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Nota Explicativa (2008) 
 
 

Este trabalho foi realizado entre 1979 e 1981, a partir de um convênio entre o Instituto Nacional de 
Tecnologia e o Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, sob a responsabilidade de 
Simon Schwartzman, e com a colaboração de Maria Helena Magalhães Castro. Pelos termos do 
convênio, o INT teria prioridade para publicar o texto final, e, caso não fizesse, os direitos de 
publicação retornariam aos autores do projeto. No entanto, o trabalho não foi publicado, a não ser 
de forma resumida1. Passados vários anos, uma publicação em forma de livro não mais se justifica, 
mas os recursos atuais permitem que o texto seja tornado disponível em forma eletrônica. Desta 
maneira fica preservada a informação sobre um capítulo importante da história da ciência e da 
tecnologia no Brasil. 
 

Rio de Janeiro, maio de 2008 
 

                                                           
1 "La Burocratización de la Tecnologia: el caso del Instituto Nacional de Tecnologia del Brasil," in Manuel Mora y 
Araujo, editor, Política Tecnológica y Paises en Desarrollo. Buenos Aires, Editorial del Instituto Torcuato Di Tella, 81-
134, 1983; e "Nacionalismo, Iniciativa Privada e o Papel da Pesquisa Tecnológica no Desenvolvimento Industrial: Os 
Primórdios de um Debate" (com Maria Helena M. Castro), Dados - Revista de Ciências Sociais (Rio de Janeiro, 
IUPERJ) 28, 1, 89-111, 1985. 
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Introdução (1981) 
 
Os investimentos feitos no Brasil na área de ciência e tecnologia nos últimos 15 anos alteraram de 
maneira profunda o quadro institucional e humano deste tipo de atividade no país. Grandes 
programas científicos, tecnológicos e de educação pós-graduada foram lançados - na área 
energética, agrícola, de saúde, engenharia e várias outras - pela criação de novas instituições ou pela 
transformação freqüentemente radical de outras, que eram adaptadas para desempenhar os novos 
objetivos que iam sendo definidos. O Instituto Nacional de Tecnologia, criado ainda na década de 
20, não ficou à margem deste processo, passando também ele por profundas alterações de escopo e 
objetivos, quer no papel - através, por exemplo, do decreto-lei nº 239 de 28/02/67, assinado pelo 
presidente Castelo Branco, que lhe dava amplas atribuições como organismo central de condução da 
política tecnológica do país - quer de fato, pela sua dedicação intensa ao Programa Tecnológico do 
Álcool, a partir dos anos 70 e sob a égide dá Secretaria de Tecnologia Industrial do Ministério da 
Indústria e Comércio. 
 
Estes esforços de desenvolvimento científico e tecnológico nacional têm sido acompanhados, ainda 
que em um segundo momento, por uma série de estudos históricos que buscam definir com maior 
precisão qual a base real de experiências e recursos institucionais e humanos sobre as quais todo 
este investimento tem se assentado. Os últimos anos têm presenciado, como não poderia deixar de 
ser, tanto sucessos quanto fracassos, e existe uma consciência cada vez mais nítida de que um dos 
fatores mais importantes para diferenciar um do outro é a medida em que os ensinamentos da 
experiência passada foram ou não tomados em conta para o assentamento dos alicerces dos novos 
edifícios. 
 
É nesta perspectiva que aceitamos o desafio proposto ao final de 1979 pelo então diretor geral do 
Instituto Nacional de Tecnologia, Dr. Carlos Antônio Lopes Pereira, de escrever a história de sua 
instituição, desafio este mantido por seu sucessor, Dr. Haroldo Mattos de Lemos2. Nossa intenção 
foi tratar de ver a evolução do Instituto tanto internamente quanto, principalmente, em relação ao 
meio ambiente que o circundava - a economia do país, o sistema educacional, as instituições 
governamentais e suas políticas econômicas e tecnológicas. Buscamos com isto evitar dois erros 
bastante comuns neste tipo de estudo: o primeiro é tratar de entender tudo o que acontece em uma 
instituição como o resultado das qualidades ou defeitos de seus participantes, sem levar em conta os 
condicionantes mais gerais ao qual esta instituição e seus membros estão submetidos. Este erro, 
comum nos estudos históricos de estilo mais antigo, tem sido freqüentemente substituído por um 
erro oposto e tão ou mais sério, que é tratar de entender toda a história em função de categorias 
econômicas e políticas muito amplas, supondo a existência de uma grande coerência e consistência 
entre todos os aspectos de uma sociedade, e tornando desta forma desnecessário seu conhecimento 
pormenorizado. Cabe ao leitor julgar em que medida estes objetivos foram alcançados. 
 
A elaboração da história do Instituto Nacional de Tecnologia encontrou desde o início uma grande 
barreira, que só pode ser contornada de forma precária: toda a documentação do Instituto anterior a 
1952, com raríssimas exceções, não foi encontrada, e segundo vários depoimentos teria sido 
destruída por administrações passadas como papéis velhos e inúteis. Ao que consta, tampouco 
existem arquivos pessoais com as famílias e descendentes de Ernesto Lopes da Fonseca Costa e 
outros líderes do Instituto em suas primeiras épocas, que pudessem de alguma forma compensar 
pela ausência do arquivo do Instituto. Existem, por outra parte, inúmeros relatos, artigos, 
documentos esparsos e pessoas capazes de prestar depoimentos ao vivo sobre o passado, e foi este o 

                                                           
2 Este trabalho contou, em suas diversas etapas, com a colaboração de Thereza Christina Magalhães Castro, Regina 
Conrado, Elizabeth Pacceta e Salomão Blajberg. 



 6 

material que utilizamos para uma tentativa de historiar as primeiros tempos do INT A partir de 1953 
a documentação já se torna mais abundante, e por isto optamos por combinar o relato histórico, 
sempre indispensável, com dois conjuntos sistemáticos de dados, que foram as publicações do INT 
(estas na realidade remontando às suas origens) e o levantamento de seu arquivo central. Ao final, 
tratamos de examinar a experiência do INT no conjunto das instituições de pesquisa tecnológica do 
país, com o auxílio da literatura disponível a respeito, e terminamos por sugerir algumas das 
variáveis estratégicas para melhor compreender os grandes sucessos e as grandes dificuldades 
vividas pelo Instituto ao longo de sua história. 
 
O estudo termina em 1978, com a mudança de governo e o início da gestão de Carlos Antônio 
Lopes Pereira. Depois desta data, o Instituto não cessou de passar por transformações e 
readaptações, e uma busca de caminhos que certamente deverá continuar. É possível que, neste 
processo, a história do INT que aqui apresentamos possa ser de alguma utilidade. 
 
Este estudo não poderia ter sido realizado, finalmente, sem a colaboração e a crítica de um grande 
numero de técnicos e pesquisadores do INT, principalmente os mais veteranos, cujos nomes estão 
referidos no texto, e aos quais gostaríamos de registrar nosso agradecimento. Queremos agradecer 
especialmente a Júlio de Melo Garcia, colaborador de Ernesto Lopes da Fonseca Costa e 
participante ativo em toda a vida do Instituto em suas últimas décadas, que deu à equipe do projeto 
todo o auxílio e cooperação que sua experiência e boa disposição propiciaram. Não obstante, é 
inevitável que tenham permanecido erros, omissões ou equívocos de apreciação em vários casos, 
que não são da responsabilidade do Instituto Nacional de Tecnologia ou de seus técnicos, mas, tão 
somente, da equipe responsável por este trabalho. 
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CAPÍTULO 1 
 

A Criação do Instituto Nacional de Tecnologia 

 
Fazer indústria, hoje em dia, não é mais, como outrora, possuir fórmulas empíricas que passavam de 
pai a filho como legado de família, mas sim, aplicar os princípios científicos que permitam atingir os 
fins colimados. Não se pode aproveitar uma matéria prima sem o conhecimento exato de sua 
essência, isto e, sem a determinação dos algarismos que definem as suas propriedades, critério único 
que deve presidir as operações industriais orientadas pela ciência. Infeliz mente, porém, nas 
organizações industriais brasileiras, esta orientação tem sido por completo desprezada, e daí os 
inúmeros insucessos verificados, com graves prejuízos para a nossa economia pública e particular. 

 
  Escritas em 1934, estas são as palavras que abrem o texto de Ernesto Lopes da Fonseca 
Costa sobre O Instituto Nacional de Tecnologia e seus Fins, e que definem a filosofia central da 
instituição por ele criada, ainda em 1921, com o nome de Estação Experimental de Combustíveis e 
Minérios, e a qual dirigiria até a morte, em 19523. 
 
 Em seus sessenta anos de existência, o Instituto Nacional de Tecnologia passou por 
experiências de vitórias e fracassos, apogeu e decadência, transformações mais ou menos profundas 
e de sucesso variado. Durante todo este tempo, no entanto, não deixou de ocupar um lugar 
importante como centro de análise e pesquisas tecnológicas do governo federal pára a indústria e o 
comércio. Conhecer a história do INT é conhecer em profundidade um aspecto importante do que 
foi, ou deixou de ser, a política tecnológica e industrial dos governos brasileiros neste período. 
Além disto, ela permite conhecer um pouco mais intimamente às vicissitudes que afetam às 
instituições governamentais na área tecnológica, às sim como suas possibilidades, nem sempre 
realizadas. Desta forma, a história do INT, ao servir para uma melhor compreensão do passado, 
poderá quem sabe orientar os que têm a responsabilidade pelas decisões sobre o futuro. 
 

1. Fonseca Costa e sua Geração 
 
 Fonseca Costa nasceu em Petrópolis, em 22 de junho de 1891, vindo a falecer no Rio de 
Janeiro em 14-12-1952. O Instituto Nacional de Tecnologia fez publicar, em 1953, um volume 
dedicado à sua memória, que da uma visão bastante completa de sua formação e de seu papel na 
vida do Instituto4. Segundo a biografia de autoria de Ivan Lins, era filho do engenheiro Caetano 
Pinto da Fonseca Costa e de Dona Ernestina Lopes da Fonseca Costa, irmã de Ildefonso Simões 
Lopes, Ministro da Agricultura por ocasião da criação da Estação Experimental de Combustíveis e 
Minérios. "Descendia de uma das famílias mais tradicionais do Império, pois era neto do Marechal 
João da Fonseca Costa, Visconde da Penha e bisneto do íntimo amigo do Duque de Caxias, Manoel 
Antônio da Fonseca Costa, Marquês da Gávea". Era ainda irmão do Contra-Almirante Aires da 
Fonseca Costa, através de quem "'confiou à Marinha à construção da fábrica de canhões dá Ilha das 
Cobras". Outro irmão, Caetano Lopes da Fonseca Costa, era chefe de gabinete do tio e Ministro 
Ildefonso Simões Lopes. 
 
                                                           
3 Ernesto Lopes da Fonseca Costa, O Instituto Nacional de Tecnologia e seus Fins, Rio de Janeiro, Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, Instituto Nacional de Tecnologia, 1934. 
4 In Memoriam - Fonseca Costa, Rio de Janeiro, Instituto Nacional de Tecnologia, 1953.  
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 Nascido de uma linhagem militar e de engenharia, Ernesto Lopes da Fonseca Costa seguiria 
os mesmos passos: formou-se como engenheiro geógrafo em 1911 e como engenheiro civil em 
1913, pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro, atual Escola de Engenharia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Em 1928 torna-se professor catedrático da cadeira de Metalurgia da 
mesma escola, sucedendo a Ferdinand Laboriau. Sua família não lhe havia deixado, aparentemente, 
fortuna, e Sílvio Fróes Abreu o descreve, nos primeiros anos de formado, como "um rapaz como 
tantos outros, formado na mais afamada escola de engenharia do país, à cata de um emprego, cheio 
de teorias e animado por ideais elevados, mas vazio completamente de experiência". Vindo de 
Minas, o engenheiro Francisco Sá Lessa recorda que Fonseca Costa participava de "um pequeno 
grupo de moços, acolhedores e generosos que, como eu, iniciavam os estudos de engenharia na 
velha e gloriosa Politécnica"; era " um grupo de elite, que devia seguir unido até o fim do curso de 
engenharia civil e continuar triunfante pela vida afora, sempre solidário e amigo, tanto nos 
momentos felizes como nas horas de provação". Othon Leonardos lista alguns dos nomes deste 
grupo, que se tornariam mais tarde professores da Politécnica: Sebastião Sodré da Gama, Otacílio 
Novaes da Silva, Gualter de Macedo Soares, Edmundo Franca do Amaral, Francisco Sá Lessa, 
Augusto Paranhos Fontenelle, Allyrio Hugueney de Mattos e o próprio Fonseca Costa.  
 
 Recém-saído da Politécnica, Fonseca Costa teria uma curta experiência no setor privado que 
não era muito comum para os de sua geração, e que, segundo Sílvio Fróes Abreu, lhe deixaria uma 
influência indelével: foi o trabalho na Usina Química Rio d'Ouro, montada durante a Primeira 
Guerra Mundial em um primeiro esforço de substituição de produtos importados, forçada pelo 
bloqueio alemão ao país. Ali, trabalhou com Júlio Lohmann, químico holandês "formado na 
Alemanha e treinado em Java" e que teria sido, ainda segundo Fróes Abreu, "formador da primeira 
geração de químicos diplomados no Brasil", da qual fazia parte o próprio Fróes. Havia um interesse 
pecuniário que ajudava a motivar a Fonseca Costa, Ademar de Faria e Francisco Sá Lessa nos 
trabalhos da Usina. No entanto, a Usina foi um fracasso do ponto de vista econômico, e não 
sobreviveu à normalização do mercado ao final da guerra. Para Fonseca Costa, no entanto, "a 
convivência com Lohmann deu-lhe o gosto pela química, que conservou a vida inteira; o contato 
com os problemas da produção industrial imprimiu-lhe uma maneira real de encarar às questões 
tecnológicas que lhe granjeou um justo prestígio como conselheiro e consultor técnico do Governo 
nas mais variadas questões no campo da produção naciona1". 
 
 Mas sua verdadeira iniciação se daria pela aproximação com Gonzaga de Campos, diretor do 
Serviço Geológico, feita através de Ildefonso Simões Lopes. Segundo todos os depoimentos, a 
influência de Gonzaga de Campos, formado em Ouro Preto na tradição de Henry Gorceix, teria sido 
decisiva, não só pessoalmente, como também pelo ambiente existente no Serviço Geológico. 
Segundo o depoimento de Sílvio Fróes Abreu, "Fonseca Costa tornou-se discípulo de Gonzaga, 
intermediário que o grande geólogo patrício utilizou para por em prática seus grandiosos projetos de 
beneficiamento de carvão, de fabricação de coque, de criação da eletro-siderurgia, do 
desenvolvimento da indústria química pesada e de um modo geral, da utilização eficiente dos 
recursos minerais do Brasil". De Gonzaga de Campos, Fonseca Costa teria assimilado ""não só uma 
grande soma de conhecimentos sobre geologia, mineralogia, metalurgia e geografia, mas também 
aquele sentido grandioso de interpretar os problemas brasileiros, encarando os- fatos com um 
aprimorado espírito de renuncia pessoal e um profundo desejo de servir ao país". 
 
 O Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil era o herdeiro da antiga Comissão Geológica 
do Império, criada em 1875 nos moldes do Geological Survey dos Estados Unidos e sob a direção 
de geólogos norte-americanos, dentre os quais Orville Derby, que também dirigiu em seus inícios o 
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Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil, criado pelo governo federal em 19075. Data também 
do século XIX a criação da Escola de Minas e Metalurgia de Ouro Preto, responsável por toda uma 
geração de engenheiros orientados para questões de recursos minerais e que, principalmente nas 
gestões de Gonzaga Campos e de Eusébio de Oliveira no Serviço Geológico, passa a constituir o 
principal grupo técnico deste serviço.6 Antes dele, outro aluno de Ouro Preto, Pandiá Calógeras, 
seria o responsável pela transformação do Serviço Geológico em uma instituição aparentemente 
mais eficiente e voltada para a ênfase nos aspectos econômicos e utilitários das pesquisas 
geológicas, e menos para seu lado estritamente científico, como havia sido até então7. 
 
 No Serviço Geológico, estes técnicos se juntavam a outra linha de pensamento nacionalista e 
modernizante, oriunda da tradição positivista que tanta influencia teve nas primeiras décadas da 
história republicana brasileira. Formados nas escolas militares ou na Politécnica (e com contatos 
freqüentes com a França), os técnicos passariam a ter uma presença cada vez maior na medida em 
que o governo Vargas foi quebrando, pouco a pouco, a influência das oligarquias políticas estaduais 
no governo central. Desde antes de Vargas, porém, o Ministério da Agricultura, e mais 
particularmente o Serviço Geológico, era um núcleo de pensamento e ação positivista e 
nacionalista. É como o lembra Jesus Soares Pereira: 
 

Dentro do Ministério da Agricultura, principalmente no antigo Serviço de Geologia e Mineralogia do 
Brasil, depois Departamento Nacional da Produção Mineral, havia um núcleo de tendências 
nacionalistas, muito esclarecido e muito atuante. Convivi com homens como Adosindo Magalhães 
de Oliveira, um engenheiro de quem pouco se fala, mas homem de alto valor moral, neto de 
Benjamim Constant, um dos pioneiros no lançamento de idéias nacionalistas em torno dos recursos 
minerais e de energia elétrica. 

 
 Fundamental, também, teria sido o papel de Mário Barbosa Carneiro, "considerado o 
funcionário público numero um do Brasil, era homem de altíssimo padrão moral e extrema 
dedicação. Veio do Ministério da Marinha para organizar o Ministério da Agricultura"8. Este 
depoimento recente é confirmado por outro, mais antigo, feito por Othon Leonardos por ocasião da 
morte de Fonseca Costa. Segundo ele, o Serviço Geológico era "um centro incomparável de 
erudição, com a presença costumeira de expoentes da época, interessados todos no desenvolvimento 
de nossos recursos minerais: Antônio Olinto dos Santos Pires, Arrojado Lisboa, Capistrano de 
Abreu, Cincinato Braga, Souza Bandeira, Luiz Betim, Fleury da Rocha, Pires do Rio, T. H. Lee, 
Horace Williams, Paula Oliveira, Theodoro Sampaio, Alberto Betim, Mindello, Fonseca Costa e 
tantos outros. Semana não se passava sem que o próprio Ministro não viesse "bater um papo" com 
Gonzaga e seus amigos, fugindo assim aos políticos que o assediavam com seus pedidos9. 
 
 Nesta época o Ministério da Agricultura também o era da Indústria e do Comércio, estrutura 
que se repetia nos governos estaduais. Em Minas Gerais, Clodomiro de Oliveira, Secretário da 
Agricultura de Arthur Bernardes, teria um papel central na tentativa de criar no estado uma indústria 
do aço, em oposição aos termos da política nacional definida através do contrato de exportação com 
a Itabira Iron, sobre o qual voltaremos mais adiante. No inicio dos anos 20, as grandes decisões de 
                                                           
5 (1) Para um histórico, veja Othon Leonardos, "A Mineralogia e a Petrografia no Brasil", in Fernando de Azevedo ( 
ed.), As Ciências no Brasil, Rio de Janeiro, Cia. Melhoramentos, 1955, vol. 1. Ver também S. Schwartzman, Formação 
da Comunidade Científica no Brasil, Cia. Editora Nacional/FINEP, 1979, p. 97-100. 
6 José Murilo de Carvalho, A Escola de Minas de Ouro Preto: o Peso da Glória, Cia. Editora Nacional/FINEP, 1978. 
7 Pandiá Calógeras, Problemas de Administração, São Paulo, Editora Nacional, 1933.  
8 Jesus Soares Pereira, Petróleo, Energia Elétrica e Siderurgia: A Luta pela Emancipação (depoimento organizado e 
comentado por Medeiros Lima), Rio de Janeiro, Ed. Paz e Terra, 1975. 
9 In Memoriam, p. 65. 
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tipo técnico-econômica já não eram tomadas sem a participação de técnicos como estes em 
comissões do Executivo, e nas quais introduziam, freqüentemente, seus próprios pontos de vista e 
interesses corporativos: "Tudo isto anuncia a formação de um estrato superior da burocracia de um 
tipo novo, que percebe os problemas de desenvolvimento do país desde uma perspectiva nacional, 
que se impacienta com a precariedade dos recursos dos empresários privados, que define e cristaliza 
seus interesses particulares e trata de realizá-los pelo intermédio do Estado. A reivindicação da 
participação do Estado na empresa siderúrgica, feita por Clodomiro de Oliveira, é um sintoma do 
surgimento de uma nova atitude: o Estado começa a ser percebido pelos técnicos como o 
instrumento por excelência de transformação das estruturas nacionais e, simultaneamente, como o 
veículo capaz de lhes permitir uma inserção na produção, o que a iniciativa privada era incapaz de 
fazer. Este fenômeno adquiriria uma importância política muito grande na década de 30"10.  
 
 Esta geração de técnicos preocupados com a modernização do país não tinha, 
necessariamente, um nível de formação científica muito alto, dadas as condições das instituições 
educacionais e científicas brasileiras da época. Vistos desde a perspectiva de um geólogo de 
formação européia, a Escola de Minas e Metalurgia deixava muito a desejar: "Formava engenheiros 
de todos os tipos. E a geologia, evidentemente, era uma pequena faceta destes ensinamentos. E, 
assim, a parte geológica era pequena. Eram engenheiros civis e de minas, metalúrgicos. Então, as 
bases que trouxeram para a geologia eram pequenas. E isto se notava. Poucos conseguiam, com 
amadorismo e auto-aprendizagem, contornar este problema. Faltava base geológica aos colegas. 
Eles conheciam bem o Brasil, mas sobre problemas geológicos gerais não tinham muita noção"11. 
 
 Na Escola Politécnica do Rio de Janeiro, a situação não era melhor. Além de carecer 
daquelas características de tempo integral, seleção rigorosa de estudantes, pequenas turmas, etc., 
que deram a marca inicial de qualidade a Ouro Preto, ela sofria o peso negativo da ideologia 
positivista, que, apesar de modernizante em sua intenção, conduzia a uma visão da atividade 
científica e técnica bastante rígida e ultrapassada12. 
 
 Este quadro, ainda que predominante, não esgotava, no entanto, o que ocorria na área 
técnico-científica naqueles anos. Em 1923 o matemático Manuel Amoroso Costa publica um 
trabalho denominado "Pela Ciência Pura", no qual contestava a noção de que "a ciência é útil 
porque dela precisam os engenheiros, os médicos, os industriais, os militares; mas não vale a pena 
fazê-la no Brasil porque é mais cômodo e barato importá-la da Europa, na quantidade que for 
estritamente suficiente para nosso consumo"13. Ele defendia, ao contrário, a necessidade de 
desenvolver no país uma atividade de pesquisa que fosse muito além das necessidades dos técnicos, 
e orientada por um ideal científico que se justificasse por si mesmo. 
 
 A defesa deste ideal de "ciência pura" aparecia, na época, ligada à crítica intelectual ao 
positivismo, assim como às tentativas de criar no país centros de ensino e pesquisa que se 
dedicassem a atividade científica enquanto tal, sem uma subordinação muito direta às necessidades 
ainda tão mal compreendidas da prática mais imediata. Apesar de suas limitações, a Escola 
Politécnica dá também lugar a uma geração de matemáticos e engenheiros com estas preocupações, 
                                                           
10 Luciano Martins, Politique et Développement Economique - Structures de Pouvoir et Systèmes de Décisions au 
Brésil, Paris, Thèse pour le Doctorat d'État, Université de Paris V, 1973, p. 228. 
11 Victor Leintz, citado em S. Schwartzman, Formação da Comunidade Científica no Brasil, pp. 148-9. 
12 Este aspecto contraditório do positivismo, e sua influência no desenvolvimento da atividade científica e tecnológica 
no Brasil, é analisada em detalhe em S. Schwartzman, Formação da Comunidade Científica no Brasil (Cia. Editora 
Nacional/FINEP, 1979), pp. 109-114. 
13 "Pela Ciência Pura", em M. Amoroso Costa, As Idéias Fundamentais da Matemática e Outros Ensaios, São Paulo, 
Ed. Grijalbo/EDUSP, 1971. 
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muitos dos quais se envolveriam mais tarde no esforço de estabelecer no país uma universidade 
dotada de uma faculdade de ciências, e que seriam responsáveis pela criação da Academia 
Brasileira de Ciências. Deste grupo fazia parte, entre outros, Ferdinand Laboriau, morto 
prematuramente, e a quem Fonseca Costa sucederia como professor. 
 
 A atividade científica mais intensa que ocorria no Brasil na época, no entanto, não era no 
campo das ciências físicas, e sim no das ciências biológicas. O Instituto Manguinhos, responsável 
por feitos espetaculares no controle das epidemias que assolavam o Rio de Janeiro e outras partes 
do país no inicio do século, havia conseguido estabelecer uma base sólida para a pesquisa biológica 
no pais, que depois seria transplantada para algumas instituições também de alto nível, como o 
Instituto Biológico de Defesa Agrícola e Animal do Estado de São Paulo, dirigido desde sua criação 
em 1927 até 1933 por Arthur Neiva, formado em Manguinhos e diretor da efêmera Diretoria de 
Pesquisas Científicas do Ministério da Agricultura, onde o Instituto de Tecnologia veio a ser criado. 
 
 Fonseca Costa recebeu, em suma, influências de família, educação e relações que o 
colocavam no centro das atividades técnicas, cientificas e governamentais da época, sem que isto o 
identificasse totalmente com um grupo determinado, como por exemplo o que se congregava ao 
redor do Serviço Geológico. Isto sem dúvida explica, pelo menos em parte, o curso independente 
que o Instituto Nacional de Tecnologia assumiria a respeito dos grandes temas de debate nacional 
da época, como o do ferro e do petróleo, e que teriam influência na própria localização do INT junto 
ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio, e não mais no de Agricultura, a partir de 1934. 
 
 

2. A Estação Experimental de Combustíveis e Minérios e a questão do carvão 
 
 O primeiro trabalho de Fonseca Costa na área de combustíveis foi feito ainda no Serviço 
Geológico, em estudos sobre a utilização do carvão como combustível na produção de vapor. Nesta 
época já havia em formação a idéia da criação de um órgão que se dedicasse especificamente á 
questão de combustíveis. Em sua Mensagem Presidencial de 1920, dirigida ao Congresso Nacional, 
o Presidente Epitácio Pessoa já menciona a autorização, pelo Congresso, da instalação da Estação 
Experimental de Combustíveis e Minérios, com o fim de "fazer a investigação econômica dos 
combustíveis, dos melhores métodos para seu enriquecimento e dos tipos de fornalha mais 
adaptados a sua queima"14. Do grupo inicial da EECM faziam parte, além de Fonseca Costa e 
Moraes Rego, Sílvio Fróes Abreu, os engenheiros Paulo Accioly de Sá, Aníbal Pinto de Souza, o 
inglês Thomas Legall, especialista em combustão de carvão, e Heraldo de Souza Matos, que inicia 
os estudos sobre o uso do álcool etílico em motores de explosão. Além destes, havia os químicos 
Joaquim Correia de Seixas e Rubem de Carvalho Roquete15. 
 
 Segundo a descrição de Heraldo de Souza Matos, a Estação Experimental, ao ser criada pelo 
Decreto nº 15.209, de 29 de dezembro de 1921, já funcionava "mais ou menos clandestinamente" 
junto ao Serviço Geológico, graças aos trabalhos de Fonseca Costa, Moraes Rego e outros.  
  
 O Regulamento da Estação, que acompanhava o Decreto, dava como sua função "investigar 
e divulgar os melhores processos industriais de aproveitamento dos combustíveis e minérios do 
país". Isto incluía, ainda segundo o regulamento, estudos sobre enriquecimento de combustíveis, 

                                                           
14 Citado por Almir de Andrade, História Administrativa do Brasil, José Olympio Editora, 1950, vol. II, p.154. 
15 J. N. Santa Rosa, "A Formação de um Mestre de Pesquisa Tecnológica (o núcleo da Estação Experimental de 
Combustíveis e Minérios)",Revista de Química Industrial, janeiro, 1974 
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métodos de queima e aproveitamento, destilação de xistos betuminosos, utilização de combustíveis 
na siderurgia, aproveitamento de minérios de ferro "e outros de valor econômico", aproveitamento 
de materiais das jazidas para a fabricação de cimento, e utilização de produtos nacionais na 
fabricação de refratários. O regulamento previa ainda o estudo de outras matérias primas, desde que 
autorizado pelo Ministério, e antevia a possibilidade de instalação de "sucursais nas zonas de 
mineração mais importantes". Em outro item, a Estação ficava com a responsabilidade de manter 
um curso de foguistas, "a fim de ensinar e divulgar os processos de queima mais adaptáveis aos 
combustíveis nacionais", e realizaria anualmente um "concurso de foguistas, terrestres e marítimos", 
aos quais seriam dados prêmios em dinheiro e diploma de habilitação. 
 
 Para toda esta atividade, a Estação dispunha de sete técnicos, sendo um diretor, três 
engenheiros ajudantes, um químico e dois químicos ajudantes, além de um desenhista, um 
encarregado de material, um escrevente arquivista e um porteiro. Havia, no entanto, flexibilidade 
prevista para a contratação de pessoal extranumerário, assim como de onze especialistas para 
trabalhos e estudos especiais. 
 
  A Estação foi estabelecida "em barracões muito modestos existentes nos terrenos da antiga 
Usina Açucareira, com entradas pela Rua Itapemerim e pela Praia Vermelha, bem atrás do Hospital 
Nacional de Alienados. Os barracões eram tão modestos que seus pisos eram de terra batida, o que 
não impedia que um grupo de jovens engenheiros e químicos trabalhassem com todo o amor e 
afinco para ajudar os mestres, os quais incentivavam seus auxiliares trabalhando lado a lado com 
eles." "Nos modestos laboratórios da Estação', continua Heraldo de Souza Matos, "faziam-se 
analises dos carvões nacionais, especialmente os de Santa Catarina; estudavam-se os diversos 
processos de lavagem dos carvões; traçavam-se curvas de lavabilidade com o intuito de melhorar 
suas qualidades; destilavam-se os carvões nacionais para a produção de gás e a destilação de xisto 
pirobetuminoso, demonstrando a dificuldade de transmissão de calor nas camadas dos xistos nas 
retortas; estudavam-se diferentes processos de briquetagem do carvão e ali se iniciaram os estudos 
para a fabricação do coque metalúrgico". Mais ainda, "foram instaladas velhas caldeiras para 
possibilitar os estudos sobre a queima eficiente do carvão nacional em instalações fixas e marítimas 
e em locomotivas" ; e " construiu-se nas oficinas da Estação Experimental um novo tipo de grelha 
capaz de queimar eficientemente carvão nacional16 . 
 
 Todos os depoimentos confirmam as dificuldades materiais e mesmo a falta de compreensão 
que encontravam os trabalhos da Estação Experimental; ao mesmo tempo, constatam o entusiasmo 
e o espírito de dedicação daqueles primeiros anos. Ao final de 1922 a Estação promove o 1º 
Congresso Brasileiro de Combustíveis, onde foram apresentados os resultados dos ensaios de 
coqueificação do carvão nacional realizados por Fleuri da Rocha na Europa. Este foi, certamente, o 
primeiro debate aberto havido no Brasil sobre as características do carvão nacional, sobre as 
possibilidades de petróleo, sobre as possibilidades de destilação de xistos pirobetuminosos, etc.  
  
 Não há dúvida, também, que os trabalhos da Estação Experimental eram acompanhados com 
interesse pelo governo, tal como transparece nas sucessivas referências feitas à Estação nas 
mensagens presidenciais ao Congresso Nacional a partir de 1921. 
 
 Já em 1922 a Estação figura de maneira preeminente na mensagem que o presidente Epitácio 
Pessoa dirige ao Congresso Nacional. Ela faz parte de um conjunto de novas instituições que são 
estabelecidas naqueles anos como parte de um " programa de reforma dos serviços agrícolas", e que 
                                                           
16 Heraldo de Souza Matos, "O Instituto Nacional de Tecnologia", Carta Mensal, Rio de Janeiro, Confederação 
Nacional do Comércio. Ver também de H. de Souza Matos, "O Instituto Nacional de Tecnologia: Fatos, Episódios, 
Lutas e Realizações", Revista de Química Industrial, agosto e setembro, 1966. 
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incluía a criação ou reforma dos "serviços de Inspeção e Fomento agrícolas, do Algodão, das 
Sementeiras, de Expurgo e Beneficiamento de Cereais, o Instituto Biológico de Defesa Agrícola, o 
Instituto de Química, o Serviço de Meteorologia, destacado do Observatório Nacional e 
especialmente dedicado a observações de interesse agrícola, a Diretoria Geral de Indústria Pastoril, 
com grande ampliação dos serviços da antiga diretoria do mesmo nome, e a Estação Experimental 
de Combustíveis e Minérios anexa ao Serviço Geológico Mineralógico"17 . Nesta mensagem, o 
Presidente indica ser um dos objetivos primordiais da Estação a pesquisa sistemática sobre a 
utilização do carvão brasileiro, " a fim de conseguirmos o aperfeiçoamento gradual dos processos  
e o conseqüente barateamento do combustível brasileiro". Uma das linhas principais de pesquisa foi 
a da utilização do carvão como gerador de vapor. Segundo a mensagem, verificou-se que "certos 
carvões brasileiros que, utilizados nas fornalhas comuns, não vaporizam mais do que 2,8 a 3 quilos 
de água, podem elevar esta cifra a 5,5 a 6 quilos, mediante apenas certas adaptações de ordem 
técnica das fornalhas. Estes resultados são de tamanha eloqüência, que a Companhia de Navegação 
Costeira resolveu aparelhar as fornalhas de um de seus vapores de conformidade com as instruções 
recebidas da Estação Experimental". Outra linha se referia à utilização do carvão como coque 
metalúrgico, dificultado no caso do carvão brasileiro pelos seus altos teores de cinza e enxofre. A 
mensagem presidencial faz referências a varias experiências com o carvão brasileiro feitas no 
exterior para a redução de seus teores de cinza e enxofre, assim como às tentativas de produção 
siderúrgica pelo chamado "método direto": "Com relação à siderurgia, além do estudo do fabrico do 
coque metalúrgico, procurou o governo encontrar a solução do problema nos métodos diretos de 
redução dos minérios de ferro. Experiências foram feitas na Suécia, e experiências análogas estão 
sendo realizadas aqui pela Estação Experimental, com o pensamento, porém, de adaptar a este 
método o nosso linhito, que, vantajosamente localizado, a curtas distâncias de nossas opulentas 
jazidas de ferro, poderá contribuir largamente para o desenvolvimento da indústria siderúrgica no 
Brasil. Estes trabalhos, em andamento na Estação Experimental, vão sendo coroados do melhor 
êxito". 
 
 O otimismo inicial de Epitácio Pessoa é ainda mais acentuado pelo de Arthur Bernardes, 
que, em sua mensagem presidencial de 1923, se refere com entusiasmo às experiências promovidas 
por Fleuri da Rocha na Europa com o minério e o carvão brasileiros. "Os carvões de Santa Catarina, 
previamente beneficiados, produzem bom coque metalúrgico, que se adapta com vantagem à 
redução nos fornos altos, dos minérios ricos de Minas Gerais", diz o Presidente. São necessárias, no 
entanto, experiências mais completas, e para isto tratava o governo de montar "pequena usina de 
demonstração anexa à Escola de Ouro Preto, a qual, proveitosa para a difusão da técnica 
especializada pelos engenheiros, contramestres e operários, servirá, ao mesmo tempo, para preparar 
industrialmente ligas indispensáveis à fabricação do aço, que, felizmente, começam a surgir em 
diversos pontos do país. Sem esta providência, não teríamos indústria genuinamente nacional, pois 
que tais ligas continuariam a ser importadas do estrangeiro". Em 1924, afirmava o presidente 
Bernardes que "pode-se dizer, em relação ao carvão nacional, que o problema técnico está 
completamente resolvido, sendo imprescindível, para assegurar a colocação do produto, a 
organização comercial e a dos transportes terrestres e marítimos, inclusive o aparelhamento 
conveniente dos portos". Em 1926 ainda há referências aos problemas causa dos pela "insuficiência 
de tráfego ferroviário, dificuldades de embarque e altos fretes das empresas de navegação" em 
relação ao carvão de Santa Catarina, e a Estação Experimental é mencionada pelo seu êxito em 
experiências "para o beneficiamento do carvão nacional pelos processos que se baseiam na tensão 
superficial dos corpos", em contraposição ao método gravimétrico tradicional. Segundo a 
mensagem, "um carvão com 32% de cinzas foi reduzido a menos de 10%, com um rendimento 
aproximado de 70%. Confirmaram-se estes números por sucessivas experiências, que autorizam a 

                                                           
17 Citado por Almir de Andrade, op. cit., vol. 1, p. 24 
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afirmação de que, generalizado no Brasil este processo, possuiremos combustível nacional tão bom 
como o estrangeiro e por um preço menor".  
 
 Este otimismo oficial não encontraria tanto eco, no entanto, no interior da própria Estação 
Experimental. Na realidade, ao mesmo tempo em que era criada a Estação Experimental, o 
Presidente Epitácio Pessoa assinava o contrato de concessão do monopólio da exportação do 
minério de ferro de Minas Gerais ao empresário norte-americano Percifal Farquhar, que ficou 
conhecido como o contrato da Itabira Iron. Este contrato previa, graças às pressões oriundas do 
governo de Minas, o estabelecimento de uma aciaria em Minas Gerais, assim como a construção de 
toda a estrutura de transportes do minério até o mar. O contrato da Itabira Iron jamais chegou a ser 
cumprido na parte referente à construção da aciaria, e terminou sendo rescindido por Getúlio 
Vargas em 1939. Neste meio tempo, ele foi objeto de grandes debates, polarizou as opiniões e 
colocou, de forma dramática, a opção entre uma política econômica baseada nos conceitos clássicos 
da divisão internacional do trabalho e a abertura do país a investimentos estrangeiros ou, 
inversamente, uma política de industrialização realizada com recursos do próprio país, sob o 
controle e a tutela do Estado18.  
 
 A ascensão de Arthur Bernardes à Presidência da República dá mais peso à segunda 
alternativa, com a qual concorre com entusiasmo Fleuri da Rocha e a equipe do Serviço Geológico. 
A posição do próprio Fonseca Costa, no entanto, parece ser muito mais reticente. Primeiro, ele teria 
desde cedo desistido das tentativas de produção de ferro que não fossem pela utilização do coque 
metalúrgico. A redução do minério de ferro a baixas temperaturas, pelo chamado "processo Smith", 
era na época apresentada por muitos como a grande alternativa para a siderurgia brasileira, que 
poderia dispensar o uso do coque e utilizar combustíveis tais como a palha de café, a casca do 
babaçu, a serragem de madeira e outros combustíveis de baixo teor calórico. Entre os defensores 
deste processo figuravam Monteiro Lobato, Fortunato Bulcão e Pandiá Calógeras. Conforme Fróes 
Abreu, "a aparente simplicidade e a possibilidade de utilizar como redutor a palha de café, casca de 
babaçu, serragem de madeira e outros resíduos de beneficiamento de vários produtos tornavam o 
processo sedutor. Daí a propaganda feita por Monteiro Lobato com sua incomparável capacidade de 
convencer, que via no chamado processo Smith a solução para o problema siderúrgico 
nacional".(...)." O tempo, no entanto, encarregou-se de passar uma esponja sobre estes projetos, 
sedutores à primeira vista, mas destituídos da indispensável base econômica e da sanção da prática" 
Depois, Fonseca Costa não compartia da idéia, tão cara à Arthur Bernardes, de que a siderurgia 
deveria ser instalada em Minas Gerais. Finalmente, depois de buscar insistentemente as vias 
técnicas para a utilização do coque nacional na fabricação do gusa, Fonseca Costa parte para propor 
a mistura do carvão nacional com o carvão importado, como a única solução técnica e 
economicamente viável para o problema. Em geral, Fróes Abreu descreve o diretor da Estação 
Experimental como admirador de Percifal Farquhar e "um dos vultos favoráveis à Itabira Iron, com 
restrições, a fim de evitar uma posição monopolística que a empresa poderia assumir se não lhe 
fossem limitadas certas prerrogativas"19.  
 

                                                           
18 A literatura sobre a questão da siderurgia no período é bastante extensa. Ver entre outras, as análises recentes de 
John D. Wirth, The Politics of Brazilian Development 1930-1954, Stanford University, 1970; Luciano Martins, 
Politique et Développement Economique, 1973. Werner Baer, The Development of the Brazilian Steel Industry, 
Vanderbilt University Press, 1969, e Nicia Vilela Luz, A Luta pela Industrialização no Brasil, São Paulo, Difusão 
Européia do Livro, 1961. 
19 Depoimento de Sílvio Fróes Abreu em In Memoriam, p. 74- 5. Para uma visão do próprio Fonseca Costa a respeito 
da questão da siderurgia e suas críticas à política de Arthur Bernardes, ver. E. L. da Fonseca Costa, Notas em Torno do 
Problema Siderúrgico Nacional, Rio de Janeiro, Tip. do Jornal do Comercio, Rodrigues & Co., 1935. 
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 Com o governo Washington Luís, os grandes planos para a construção de uma indústria 
siderúrgica em Minas Gerais são abandonados e os trabalhos da Estação Experimental se 
concentram no uso do carvão como combustível. A mensagem presidencial de 1929 faz referência 
aos estudos sobre a briquetagem do carvão de Santa Catarina, realizados pela Estação Experimental, 
e com o objetivo de permitir o uso do carvão como combustível nos navios. Em 1927 Fonseca 
Costa havia visitado as minas de Santa Catarina e publicado os resultados de suas observações em 
um folheto denominado "Possibilidades Econômicas do Carvão de Santa Catarina" . É aí que são 
apresentados os resultados a respeito do processo de briquetagem do carvão, assim como- outros 
dados técnicos sobre o valor do carvão em função de seu potencial de vaporização, volume de 
produção, técnicas de exploração, etc. A conclusão não é tão otimista quanto seria desejável: "se as 
minas catarinenses estivessem situadas na Inglaterra, mesmo com as nossas despesas de produção e 
beneficiamento, esse carvão poderia ser vendido no Rio e Santos, porém, como elas estão situadas a 
uma distância dez vezes menor, mas no Brasil, não podemos abastecer nossos principais 
mercados".20 O último trabalho da Estação Experimental em relação ao carvão se refere à sua 
utilização em forma pulverizada em caldeiras marítimas, referido na mensagem presidencial de 
Washington Luís em 1930. Apesar de bem sucedido em nível experimental, este processo não 
chegaria a ser generalizado, pelas mesmas dificuldades de transporte e produção em grande escala 
que colocavam Santa Catarina tão mais distante do que a Inglaterra. 
  
 

3. A questão do Álcool-motor 
  
 A Estação Experimental foi também pioneira em estudos sobre a utilização do álcool como 
combustível em motores de explosão, como sucedâneo da gasolina, trabalho conduzido a partir de 
1923 sob responsabilidade do engenheiro Heraldo de Souza Matos por sugestão de Miguel Calmon, 
Ministro da Agricultura. A Mensagem Presidencial de Epitácio Pessoa em 1922 já se referia a estes 
trabalhos, acentuando que "a importância deste problema ressalta, de um lado, da colossal 
importação da gasolina no Brasil, e, de outro, do amparo que a sua solução prestaria à nossa 
indústria açucareira", com problemas de superprodução e falta de mercado. Em 1924, Arthur 
Bernardes também se refere a "importantes trabalhos e investigações do Ministério da Agricultura " 
para aplicações industriais do álcool, mas lamenta que, "infelizmente, o alto preço por que está 
sendo vendido esse produto inibe qualquer resultado prático no momento". Em 1926, observa o 
Presidente que, "havendo tomado notável surto o emprego do automóvel no interior do país, 
realizou a Estação Experimental de Combustíveis e Minérios diversas experiências para a aplicação 
do álcool como sucedâneo da gasolina em motores de explosão"21. 
 
 Heraldo de Souza Matos lembra das dificuldades iniciais dos primeiros tempos: 
  

Foi uma luta tremenda para se conseguir, por empréstimo, um velho Ford de quatro cilindros, onde 
foram iniciados aqueles estudos. Quando os mesmos já estavam adiantados, o Ministro - que era 
engenheiro e esclarecido - entusiasmado com o que lá se fazia (...) quase todas as semanas visitava a 
Estação Experimental incentivando, com a sua presença, os técnicos que lá trabalhavam. Numa 
dessas visitas resolveu emprestar o único automóvel que o servia como ministro, uma limusine 
Minerva de fabricação belga, para que se pudesse prosseguir nas experiências"22. 

  

                                                           
20 Citado por S. Fróes Abreu em In Memoriam, p. 76. 
21 Citado por Almir Andrade, op. cit., vol. I p. 94. 
22 Heraldo Souza Matos, in Carta Mensal, Confederação Nacional do Comércio, 1966/67. 
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 O objetivo desses estudos, segundo palestra de Fonseca Costa na Escola Politécnica, em 
192523, já era o de substituir o petróleo, que se revelava um combustível escasso e, 
tendencialmente, caro: 
  

A produção mundial de petróleo começa a se tornar insuficiente para o consumo, que não se tem 
mantido estacionário, mas cresce de forma inquietadora. (...) De fato, geólogos e especialistas 
calcularam que as reservas mundiais conhecidas estarão esgotadas em cerca de 80 anos apenas. 
Compreende-se bem, portanto, que o abastecimento de petróleo se tenha tornado o eixo de 
gravitação da política internacional. As nações importadoras do combustível vêem crescer 
desmesuradamente, de ano para ano, o peso dessa cifra na balança comercial. 
 

 O problema tecnológico, segundo a mesma palestra, já vinha sendo enfrentado em vários 
países: "(...) Na Colônia do Cabo emprega-se correntemente o 'natalite', que consiste na mistura de 
45 partes de éter e 55 partes de álcool. Em Cuba é também de uso vulgarizado o combustível de 
base álcool e éter. Na Austrália, são os automóveis em grande parte acionados pelo combustível 
fornecido pela fermentação de produtos agrícolas. Na França, há muito que se vem procedendo 
experiências para o aproveitamento do álcool (...) e foram preconizadas, ultimamente, as misturas 
álcool-gasolina. Dada a instabilidade dessas misturas em presença de água, o que exige a adição de 
um terceiro corpo agindo como estabilizador, o problema só teve solução definitiva, na prática, com 
a desidratação do álcool por baixo preço, pelo processo inventado pelo engenheiro Loriette, do 
'Service des Poudres' ". 
 
 Para a EECM a questão técnica era viabilizar a mistura do álcool produzido no país com a 
gasolina importada, e não a substituição desta última. Nessa época já vigoravam, inclusive, algumas 
leis (estaduais e municipais) que obrigavam " o emprego de 10% de álcool, pelos consumidores de 
gasolina"24. O Brasil produzia cerca de 150 mil litros de álcool por ano, mas tratava-se de um 
álcool de baixa concentração, fabricado em pequenas destilarias de aguardente. O recurso 
desenvolvido pela Estação Experimental para que a mistura explosiva fosse perfeitamente 
homogênea - o que requeria uma temperatura mínima - foi o de aquecimento do ar, obtido pelo 
calor dos gases do escapamento do motor.  
 
 A prova mais cabal da solução do problema foi o desempenho já citado do Ford da EECM, 
na corrida de automóveis realizada em agosto de 1925. "Apesar da prova ter sido considerada 
demasiadamente pesada para um Ford, motivo pelo qual foi o único desta marca que ousou correr, 
os resultados obtidos foram completamente satisfatórios, pois percorreu 230 quilômetros, 
estipulados pelo regulamento da corrida, consumindo exclusivamente aguardente de 269 Cartier ou 
709 G .L., à razão de 20 litros para l00 Km." 
 
 Como resultado destes trabalhos, em 1931 o governo Vargas estabelecia a obrigatoriedade 
da adição de um mínimo de 5% de álcool à gasolina importada (Decreto- 19.717, de 20 de fevereiro 
de 1931). O decreto ainda estabelecia a isenção de impostos de qualquer tipo sobre o álcool 
desnaturado produzido no país, e tornava obrigatório o consumo de álcool "ou, na falta deste 
carburante que contivesse, pelo menos, álcool na proporção de 10%" para todos os veículos de 
propriedade pública; e permitia, pelo prazo de um ano, a isenção de tarifas de importação para "o 
material necessário à montagem de usinas para o fabrico e redestilação do álcool-anidro", incluindo 
o "material indispensável ao aperfeiçoamento e adaptação, para o preparo do álcool-anidro, das 
destilarias existentes no país". Em 4 de agosto de 1931 é criada no Ministério da Agricultura uma 

                                                           
23 Ernesto L. da Fonseca Costa, O Álcool como Combustível Industrial no Brasil, conferência realizada em 23 de 
novembro de 1925, na Escola Politécnica do Rio de Janeiro. 
24 E. L. Fonseca Costa, idem. 
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Comissão de Estudos sobre o Álcool Motor, da qual fazem parte representantes do Ministério do 
Trabalho, da Fazenda e da Agricultura, entre os quais o diretor da Estação Experimental, que veio a 
presidi-la. Finalmente, o Decreto 20.356, de 1 de setembro de 1931, dá à Estação Experimental a 
função de manter um Serviço de Fiscalização Técnica da produção do álcool-anidro, mantido por 
uma taxa de 2 réis "por quilograma de gasolina importada ou despachada nas Alfândegas do país". 
 
 Em função deste decreto, o Diretor da Estação Experimental baixa ainda em dezembro de 
1931 três portarias sobre a recepção do álcool a ser entregue às companhias de gasolina, sobre a 
medição de combustíveis líquidos importados a granel e instruções "para o exame, a aprovação e a 
fiscalização das misturas carburantes à base do álcool, a serem empregadas no país". Esta é, 
aparentemente, a primeira missão de tipo normativo assumida pela Estação Experimental, mas que 
passaria a ser uma das futuras preocupações centrais do Instituto de Tecnologia. 
 
 O trabalho da Estação Experimental não termina aí. Em 1932 Paulo Carneiro, que atuava 
como elemento de ligação entre o Ministério da Agricultura e a Estação Experimental, foi enviado à 
França para estudar a tecnologia de desidratação do álcool, lá empregada. Em dezembro, seu pai, 
Mário Barbosa Carneiro, resume a atuação da EECM nesse campo, no discurso que proferiu na 
qualidade de Ministro interino da Agricultura, ao passar essa pasta ao Major Juarez Távora:  
  

 "A Estação de Combustíveis e Minérios teve grande parte de sua atividade aplicada em estudos 
referentes ao álcool-motor. Novos e múltiplos problemas (...) foram por ela abordados e resolvidos: 
o rendimento das várias fórmulas de carburantes alcoólicos empregados em motores; análises dos 
diversos tipos de álcool-motor fabricados pelos importadores de gasolina, num total de cerca de 5 
milhões de litros; instalação das bombas oficiais de álcool-motor dessa capital, num total de mais ou 
menos 250 mil litros; inspeção das Usinas de Álcool; verificação da quantidade e qualidade da 
gasolina importada a granel no país; regulagem dos carros que passaram a empregar o álcool-motor 
no Rio de Janeiro, etc., etc. .25  

 
 Esse relato informa, na verdade, que a pesquisa tecnológica fundamental já encontrara 
solução - a descrita por Fonseca Costa na Escola Politécnica - e que a Estação de Combustíveis 
vinha ocupando-se, basicamente, do controle qualitativo e da implementação do emprego do álcool-
motor. Abria-se, paralelamente, a perspectiva de instalação de uma maior capacidade produtiva de 
álcool anidro - até então fabricado em escala reduzida para uso farmacêutico - que veio a se 
concretizar com a criação, em junho de 1933, do Instituto do Açúcar e do Álcool. Tal perspectiva 
resultava, em alguma medida, da participação que a Estação passara a desfrutar em esferas 
decisórias governamentais. A opção pelo álcool anidro estava explícita como a " solução definitiva" 
à mistura álcool-gasolina, no discurso de Fonseca Costa, em 1925. 
 
 O Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) foi criado com base em um anteprojeto elaborado 
por outra comissão, da qual a EECM também fazia parte, e cuja preocupação central foi a de 
"neutralizar os efeitos da superprodução do açúcar, através do incentivo à expansão da produção do 
álcool anidro. A conjugação desses dois fatores teria como resultado imediato o equilíbrio do 
mercado e a médio prazo, a utilização do álcool carburante, visando, se possível, tornar o país auto-
suficiente em matéria de combustível"26. A importância do apoio técnico da EECM para os 
objetivos do IAA era portanto de tal ordem que justificou a criação de uma Seção Fermentação e 
não só isso, como também, em parte, a própria transformação posterior da Estação Experimental em 
Instituto de Tecnologia . 

                                                           
25 In Heraldo Souza Matos, op. cit. 
26 Célia M. L. Costa,"Política Intervencionista nos Anos 30: o Instituto do Açúcar e do Álcool", Dados - Revista de 
Ciências Sociais, vol. 24, 1, 1981. 
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 A nova equipe, para cuja direção foi chamado o Prof. José Gomes de Faria, do Instituto 
Oswaldo Cruz, constituía-se numa "seção técnica do IAA" e dedicou seus dez primeiros anos de 
atividade à instalação de destilarias centrais de grande porte para a produção do álcool anidro. De 
sua parte, a seção de Combustíveis dava continuidade às experiências do álcool em motores à 
explosão. Além disso, Fonseca Costa pertencia ao Conselho Executivo do IAA, enquanto 
representante do Ministério da Agricultura e, depois, do Trabalho, Indústria e Comércio. 
 
 Obra gigantesca para a época, o projeto das destilarias centrais do IAA foi integralmente 
confiado à equipe de Gomes de Faria, que estudou desde a escolha do local, a qualidade da água e 
dos melaços que lhe serviriam de matéria-prima, até as experiências de fermentação com seleção de 
leveduras e fixação de parâmetros ótimos. Com o concurso de engenheiros do Instituto de 
Tecnologia e do IAA, estudou toda a maquinaria para a escolha das firmas vencedoras da 
concorrência realizada e optou-se pelas maiores fabricantes do ramo: a Barbet francesa, a Skoda 
checoeslovaca e a Usines da Melle, da qual importou o método de produção do álcool absoluto, de 
alta concentração. 
 
 A montagem dos equipamentos motivou o deslocamento da equipe para os locais de 
instalação, para Campos (RJ), em 1938, e para a cidade de Cabo (PE), em 1940; mas essa última 
teve sua montagem interrompida pela 2ª Guerra Mundial. Embora o plano inicial do IAA fosse a 
construção de três unidades, esse trabalho não foi mais retomado, "devido, provavelmente, à falta 
do incentivo de governos posteriores a 1945 e a pressões políticas oriundas de interesses 
econômicos contrariados, vinculados à exploração petróleo"27. 
 
 Não obstante a inconclusão desse projeto, a seção de Fermentação continuou prestando 
serviços ao- IAA, mas ganhou autonomia na definição de outros temas de pesquisa tecnológica. O 
conhecimento acumulado pela seção de Combustíveis, em suas inúmeras experiências de 
rendimento e adaptação de motores à gasolina, a outros combustíveis, constitui sem dúvida um 
importante legado, sub-utilizado ou mesmo desconhecido por autoridades governamentais durante 
muitos anos.  
  
 

4.  Da Estação Experimental ao Instituto de Tecnologia  
  
 As atividades descritas até aqui não esgotam a atuação da EECM nos seus 12 anos de 
existência. O trabalho de Fonseca Costa à frente da Estação Experimental não se limita, em nenhum 
momento, a atividades meramente administrativas. Entre 1925 e 1926 ele se afasta para dar 
assessoria técnica a Usina Eletro Metalúrgica de Ribeirão Preto, sendo substituído interinamente 
por Paulo Accioli de Sá. Esta usina privada fracassa, no entanto, entre outras razões pela distância 
das fontes de energia e de minério. Em 1927 visita a região carbonífera de Santa Catarina, com base 
na qual publica, no ano seguinte, As Possibilidades Econômicas do Carvão de Santa Catarina, onde 
apresenta uma série de dados de valor prático para a compreensão técnica dos problemas do carvão, 
tratando de relacionar suas características técnicas com seus custos econômicos28. Entre 1927 e 
1929 a EECM monta um forno elétrico a arco, para estudos experimentais sobre o aproveitamento 
do manganês nacional na produção de ferros-liga. A pesquisa foi considerada bem sucedida, e a 
fabricação da primeira liga de ferro-manganês no Brasil mereceu a visita pessoal do Presidente da 

                                                           
27 Célia M. L. Costa, op. cit .p. 52. 
28 Rio de Janeiro, EECM, 1928. 
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República, Washington Luis, à Estação. Em 1929 a EECM publica O Coco Babaçu e o Problema 
do Combustível, onde Fonseca Costa descarta as idéias então correntes sobre sua utilização como 
carvão na siderurgia, e propõe seu uso como matéria-prima para a produção de óleo vegetal, 
baseado em estudos de Silvio Fróes Abreu. 
 
 A passagem da década, com a Revolução de 1930, dá início às mudanças que 
transformariam a Estação Experimental em Instituto de Tecnologia. Já em 1929 o Ministro da 
Agricultura, Lira de Castro, corta a verba destinada ao aluguel do terreno da EECM e autoriza 
Fonseca Costa a procurar terreno do domínio da União para construir novas instalações. 
 
 O diretor da EECM escolhe um terreno na Avenida Venezuela e consegue promessa de 
apoio do presidente Washington Luís para ampliar seus laboratórios de modo a abranger também o 
estudo das matérias primas vegetais e animais. O Presidente concede o terreno e, com uma verba de 
500 contos, Fonseca Costa inicia as obras para a mudança e ampliação da EFCM. 
 
 Heraldo de Souza Matos dá um depoimento detalhado do que foi o trabalho de mutirão 
organizado para a construção do edifício de quatro pavimentos e 2.854 metros quadrados, 
considerado como o mínimo necessário para os trabalhos da Estação, na ausência quase absoluta de 
recursos. A limpeza do terreno, coberto de cinzas de um incêndio, foi feita por caminhões 
emprestados pelo Diretor de Limpeza Pública do Distrito Federal - 600 caminhões de lixo em 20 
dias. O projeto de edifício foi feito na firma B. Dutra e Cia. Limitada, de propriedade do engenheiro 
Benedito Dutra, e em "regime de cortesia"; o cimento foi fornecido pela Fábrica de Cimento 
Portland, S. A., de Perus, São Paulo; a pedra britada foi extraída do próprio local, com um britador 
emprestado pelo DNER e transportado em caminhão cedido por Eusébio de Oliveira, do Serviço 
Geológico e Mineralógico; o gás, a luz e a força foram instalados pela Light também em regime de 
cortesia; e assim por diante. Foi decidido, diante da disponibilidade de materiais, aumentar o prédio 
para 6 andares. 
 
 A Revolução de 1930 representou uma transição difícil para a Estação, logo, no entanto, 
superada. Conforme ainda o depoimento de Souza Matos, "havia 650 contos de réis de dívidas por 
obras que não haviam sido legalmente autorizadas (muito embora tudo houvesse sido feito com 
pleno conhecimento do Presidente da República e do Ministro)." A Estação foi submetida a uma 
comissão de inquérito, sob suspeita de corrupção, situação resolvida, no entanto, pela presença de 
Mário Carneiro como ministro interino da Agricultura, em substituição a Assis Brasil, primeiro 
ministro da pasta no governo Vargas. 
 
 Mário Carneiro era Diretor Geral de Contabilidade do Ministério da Agricultura desde 1910, 
tendo acompanhado pois todo o trabalho da Estação desde seus inícios. É ele que consegue o apoio 
de Vargas para a Estação, e os recursos para que a dívida fosse paga e o edifício terminado. Os 
próximos anos, no entanto, ainda seriam de incerteza. Em 1933 a Estação Experimental perde a 
autonomia, passando a se constituir em 7ª Divisão do Instituto Geológico e Mineralógico do Brasil, 
na gestão de Juarez Távora no Ministério da Agricultura, sendo Fonseca Costa rebaixado a posição 
de Chefe de Seção.  
 
 Em junho do mesmo ano, no entanto, a Estação passa a integrar a recém-criada Diretoria 
Geral de Pesquisas Científicas do Ministério da Agricultura, dirigida pelo eminente cientista Arthur 
Neiva, formado pelo Instituto Oswaldo Cruz e ex-diretor do Instituto Biológico de São Paulo, com a 
denominação de Instituto de Tecnologia. Além deste, participavam da Diretoria o Instituto de 
Meteorologia, o Instituto de Geologia e o Instituto de Biologia Animal, no que seria uma primeira e 
efêmera tentativa de criar uma agência central de pesquisas científicas no país. Arthur Neiva instala 
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seu gabinete no novo prédio do Instituto de Tecnologia, ao lado de Fonseca Costa, em um gesto 
para muitos considerado como de desagravo para o desprestígio havido pouco antes. Enquanto isto, 
a presença de Fonseca Costa nos centros de decisão nacionais na área de ciência e tecnologia não 
diminui; ainda em 1931 ele havia sido convidado para participar da Comissão Nacional de 
Siderurgia, formada por Vargas para reestudar o contrato da Itabira Iron, e da qual participavam 
também Eusébio de Oliveira, Macedo Soares, Alcides Lins, entre outros. Em 1933, já como diretor 
do Instituto de Tecnologia, é nomeado para presidir a Comissão de Estudos do Álcool Motor, e para 
participar como membro da Comissão Organizadora do Instituto do Açúcar e do Álcool. 
 
 

5. O Instituto de Tecnologia 
 
 O decreto de 1933 que cria o Instituto de Tecnologia já traz em si boa parte da concepção 
que a seu respeito tinha Fonseca Costa e que seria exposta em mais detalhe no texto de 1934 sobre o 
INT e seus fins. O decreto dá como finalidade do Instituto "estudar o melhor aproveitamento das 
matérias-primas nacionais e de promover cursos de especializações para técnicos brasileiros". Nos 
"consideranda", o decreto se refere a que "o desenvolvimento de que necessita a indústria nacional 
exige o prévio acurado estudo do aproveitamento mais racional das matérias-primas do país", e 
também ao fato de que "a assistência técnica assegurada pelo Ministério da Agricultura ao Instituto 
do Açúcar e do Álcool exige um órgão especializado capaz de satisfazer a seus objetivos". 
Finalmente, há uma referencia a necessidade de "instituir quanto antes cursos para especialização de 
técnicos brasileiros" . 
 A exposição de motivos que acompanha o decreto, assinada por Juarez Távora, expande esta 
justificação, ao propor aquilo que alguns anos mais tarde seria chamado de "política de substituição 
de importações": "As restrições por que vem passando a exportação brasileira em conseqüência da 
crise econômica mundial, têm-se agravado de tal forma que ameaçam privar o país dos recursos  
necessários à importação de utilidades de que não pode prescindir. Da maior gravidade serão, pois, 
as conseqüências que daí advirão, se não passarmos a produzir, imediatamente, a maior parte 
daquilo que importamos." 
 
 De toda a complexidade que esta tarefa gigantesca teria, os criadores do Instituto se 
preocupam principalmente com um aspecto, que é o do conhecimento técnico das matérias-primas 
nacionais, que é apresentado na exposição de motivos como a grande via para o desenvolvimento 
industrial do país. "Não é possível", diz a exposição de motivos, "esperar-se tenha ela surto rápido 
sem que primeiro seja libertada do empirismo que a vem asfixiando. O maior entrave, com efeito, 
para o seu desenvolvimento tem consistido no injustificável desconhecimento em que se acha, ainda 
hoje, sob o ponto de vista técnico, a quase totalidade das matérias-primas nacionais". Sem conhecer 
adequadamente suas matérias-primas, a indústria nacional tenderia a se limitar a atividades de rotina 
ou a arriscar o fracasso: "O industrial despreza, em geral, o estudo prévio da matéria-prima, porque, 
realizado por sua própria conta, absorveria grande parte dos seus recursos disponíveis, preferindo, 
por isto, aventurar-se numa iniciativa que, amiudadas vezes, redunda num verdadeiro fracasso. Para 
os poderes públicos, entretanto, diminutas são as despesas com esses estudos, pois o mesmo 
aparelhamento e os mesmos técnicos se aplicam a pesquisas diferentes".  
 
 O exemplo externo é citado, sem dúvida de forma a justificar a proposta do Instituto: "Se 
investigarmos a razão do prodigioso surto industrial dos Estados Unidos da América do Norte, no 
princípio deste século, verificaremos que foi obra exclusiva dos Laboratórios dos estabelecimentos 
oficiais e das Universidades subvencionadas pelo governo". E se assim foi nos Estados Unidos, 
nada mais razoável do que tentar repetir a experiência aqui, fundando um Instituto de Tecnologia "à 
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semelhança dos Institutos Norte-americanos consagrados ao mesmo fim. Esse Instituto, com a 
segurança dos seus similares na América do Norte, orientará, doravante, a Indústria Nacional, 
facilitando-lhe a expansão que deve e precisa ter para a grandeza de nossa pátria." 
 
 Apesar das pretensões, o novo Instituto é constituído de forma bastante modesta, a partir dos 
recursos disponíveis e do pessoal que formava a antiga Estação Experimental de Combustíveis e 
Minérios. O Instituto é constituído com sete seções técnicas - metalurgia, combustíveis, seção de 
física tecnológica e de medidas físicas, materiais de construção, química tecnológica, matérias-
primas vegetais e animais, indústrias de fermentação. "Cada seção é composta por um assistente 
chefe e um assistente técnico, existindo ainda, para todo o Instituto, sub-assistentes técnicos e 
ajudantes, datilógrafos, etc., perfazendo um total de 33 pessoas no quadro permanente. O orçamento 
fixado para os sete meses restantes do ano de 1933 é de 841.400$000, ou seja, pouco mais do que 
cem contos de réis mensais": 
 

 
 
 As atividades das seções se referem, quase exclusivamente, a problemas relativos a 
matérias-primas. Assim, a seção de metalurgia tinha como objetivo "introduzir os me todos mais 
recentes e aconselháveis para o tratamento de nossos minérios"; a de combustíveis, de estudar os 
melhores processos de aproveitamento de "combustíveis indígenas", como o álcool e o carvão; a de 
materiais de construção, estudar "do ponto de vista construtivo" as qualidades de nossas matérias-
primas; a de matérias-primas vegetais e animais deveria se preocupar com o aproveitamento de sub-
produtos das indústrias extrativas; a de indústrias de fermentação, com "o melhoramento de nossa 
rudimentar indústria do álcool". Somente duas seções apresentavam um caráter diferente: uma era a 
de química tecnológica, a qual caberia "investigar questões ainda obscuras que freqüentemente se 
apresentam aos industriais quanto à homogeneidade de sua produção, etc."; e a outra a de física 
tecnológica e medidas físicas, cuja tarefa principal seria a de "determinar as unidades padrão de 
medidas físicas, iniciativa absoluta e indispensável para o progresso industrial do país". Esta lista de 
questões a serem estudadas define o que seriam, em grande parte, as áreas de interesse e atuação do 
INT nas décadas seguintes. 
 
 

6. Transferência para o Ministério do Trabalho e a questão do petróleo. 
 
 O Instituto de Tecnologia não permaneceria, no entanto, muito tempo no Ministério da 
Agricultura. A Diretoria de Pesquisas Cientificas seria extinta com a reorganização do Ministério da 
Agricultura em 1934; neste processo, o Instituto de Tecnologia seria quase extinto, e terminaria 
transferido para o recém-criado Ministério do Trabalho, Indústria é Comércio, levando a termo, 
enfim, seu afastamento em relação ao antigo Serviço Geológico, que nesta época se transformou no 
Departamento Nacional da Produção Mineral, sob a direção de Fleuri da Rocha. 
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 As razões das dificuldades do Instituto no período estão diretamente relacionadas com a 
questão do petróleo. A história desta questão naqueles anos é bastante conhecida, e não necessita 
ser repetida aqui. Em resumo, a posição oficial, expressa através do Departamento Nacional da 
Produção Mineral, era a de que não havia petróleo no Brasil, e para isto contava com a opinião de 
técnicos estrangeiros de prestígio, como Victor Oppenheim e Mark Malamphy; e que, se houvesse, 
ele deveria ser explorado pelo próprio governo. Contra esta posição se levantava, principalmente, 
Monteiro Lobato, doublé de escritor infantil e empresário, que acusava o DNPM de estar dominado 
por interesses da Standard Oil que não queria que o petróleo jorrasse no Brasil; e tratava, ao mesmo 
tempo, de conseguir apoio nacional e internacional para seus esforços privados de exploração 
petrolífera. Nesta situação, o Instituto de Tecnologia, através de Fonseca Costa e de Sílvio Fróes 
Abreu, coloca-se em uma linha muito mais próxima da de Lobato, o que lhe traz uma série de 
dificuldades é contrariedades. 
 
 Um quadro bastante detalhado do envolvimento do Instituto nesta questão aparece em 
documento escrito por Sílvio Fróes Abreu em 1939, sob o título "O Petróleo no Brasil"29. Segundo 
o documento, o assunto teria surgido em uma conferência do engenheiro Augusto Fontenelle, 
realizada em 1934 no INT, na qual ele teria afirmado que as amostras de petróleo de Lobato eram 
autênticas, em oposição, pois, à posição oficial do DNPM. Isto teria provocado uma queixa de 
Fleuri da Rocha ao Ministro Juarez Távora, que, por sua vez, teria censurado a Fonseca Costa pelo 
fato. "Vexado pela censura", diz o texto, "o Dr. Fonseca Costa promoveu os meios necessários para 
que o Instituto de Tecnologia deixasse de pertencer ao Ministério da Agricultura, passando para o 
Ministério do Trabalho e livrando-se, assim, da ascendência de um Ministro absorvente e 
exclusivista". Fróes Abreu faz uma análise das amostras nos laboratórios do Instituto e chega a 
resultados positivos. Mas, segundo o texto, "compreendendo, porém, a responsabilidade de um 
parecer neste sentido, pedira autorização ao seu diretor e ao Dr. Arthur Neiva, Diretor Geral de 
Pesquisas Científicas, ,para ir a Bahia colher, ele próprio, novas amostras para outro estudo". A 
missão oficial confirma os resultados anteriores, mas não chega a alterar a posição do Departamento 
Nacional da Produção Mineral. O passo seguinte foi uma missão a título privado, em companhia 
dos geólogos Irnack Amaral e Glycon de Paiva, com financiamento de Guilherme Guinle e com o 
consentimento de Avelino de Oliveira, Diretor do Fomento do DNPM.30. Os resultados encontrados 
levaram à formação de uma "Empresa Nacional de Investigações Geológicas Limitada", de 
propriedade da família Guinle, que solicita autorização para a lavra do petróleo, conforme a 
legislação do Código de Minas de 1934, e assim também o faz Fróes Abreu a título particular. A 
existência de petróleo em Lobato seria oficialmente reconhecida em janeiro de 1939, mas as 
autorizações para sua exploração privada jamais seriam outorgadas. O texto de Fróes Abreu faz 
referência a boatos segundo os quais "o Conselho Nacional de Petróleo julga perigoso outorgar a 
lavra a entidades particulares, mesmo de brasileiros natos, porque, por este meio, poderá haver a 
infiltração de elementos estrangeiros, prejudiciais aos interesses do país". Na realidade, diz o texto, 
"a verdadeira finalidade na exclusão da atividade privada da exploração do petróleo parece ser a 
criação de um monopólio estatal, nas mãos de um elemento que enfeixe todo o poder e retarde o 
desenvolvimento da nossa indústria petrolífera sob a alegação de que os trabalhos do governo são 
naturalmente lentos. Privada a concorrência da iniciativa particular, um inimigo do petróleo, como o 
Dr. Fleuri da Rocha, poderá manter inativa a exploração na Bahia ainda por muitos anos". 
 

                                                           
29 O texto consta do arquivo pessoal de Arthur Neiva, doado ao CPDOC/FGV, acompanhado de um cartão pessoal de 
Fróes Abreu, com a seguinte dedicatória: "Com um apertado abraço do Sílvio. Cuidado com a "Gestapo"; muita 
reserva com esse assunto para não descontentar o nosso grande Presidente Vargas. Sempre às ordens". 
30 Os resultados destes trabalhos são divulgados em 1936 no livro Contribuição para a Geologia do Petróleo no 
Recôncavo da Bahia, de Sílvio Fróes Abreu, Glycon de Paiva e Isnark do Amaral, Ed. Germânia, Rio de Janeiro. 
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 Outra faceta do envolvimento do Instituto com a questão do petróleo pode ser vista através 
da correspondência mantida entre Arthur Neiva, ex-diretor da Diretoria Geral de Pesquisas 
Científicas e amigo pessoal de Fonseca Costa, e Monteiro Lobato, no primeiro semestre de 193531. 
"Meu caro Lobato", escreve Neiva em 12 de fevereiro, "envio-lhe uma in formação reservada, para 
seu uso exclusivo. Outro dia fui ao Instituto de Tecnologia. Estive com Fonseca Costa, de quem sou 
amigo. (...) Contou-me ele o seguinte. Na Bahia existe um lugar que se chama Lobato e lá, de uns 
tempos a esta parte, fala-se muito em petróleo. (...) Ninguém levava a sério a coisa, mas de repente 
o Fonseca Costa recebeu material colhido em condições que lhe foi remetido e a análise feita por 
Sílvio Fróes Abreu, elemento de grande valor, mostrou que, de fato, existe petróleo e acredita não 
se tratar de nenhuma intrujice por que as amostras foram colhidas por pessoa de idoneidade". Neiva 
sugere então a Fonseca Costa que envie Fróes ao local pessoalmente, e, segundo a carta, "o Fonseca 
Costa aceitou minha sugestão e o homem deve partir. Tudo porém leva a crer que agora se bateu 
com o martelo na cabeça do prego" . 
 
 A resposta de Monteiro Lobato, do dia seguinte, resume suas conhecidas acusações contra o 
papel da Standard Oil e do Serviço Geológico de tratar de impedir a descoberta de petróleo no país. 
"O petróleo de Lobato também figura em minha denúncia", diz em certo momento. "O Serviço 
Geológico recusou-se a estudar o caso, como o Sr. poderá ver num dos últimos boletins do 
Ministério da Agricultura. Recusou-se, alegando que não tinha quem mandar lá mas prejulgou. 
Declarou terminantemente que lá não pode haver petróleo. Nem diante de uma amostra eles cedem 
na resistência. Um dos nossos companheiros foi lá é trouxe-nos uma excelente amostra por ele 
mesmo colhida a 10 metros de profundidade". 
 
 As relações de Lobato com o governo não são, a esta altura, totalmente hostis. Nesta mesma 
carta ele revela ter estado recentemente com Getúlio Vargas, com o qual teria grandes projetos: "Ele 
chamou-me em fins do ano passado, e tivemos uma conferência importantíssima (e acabou levando-
-me ao teatro). Quer que eu dirija um novo departamento que vai criar e cuja função será provocar a 
entrada de capitais estrangeiros. Inda ontem recebi dele uma carta dizendo que a coisa está 
demorando porque tenciona habilitar-me com todos os recursos necessários. Tudo isto é reservado. 
Ouça e esqueça". O assunto do petróleo não poderia faltar, evidentemente, e, segundo Lobato, 
"conversei com ele petróleo e deixei-o de cabeça virada. Fez-me ter um encontro com o Odilon 
(Odilon Braga, Ministro da Agricultura) e deu ordem ao Odilon de fazer tudo quanto eu quisesse 
em petróleo, porque o que ele queria agora era ver petróleo. Mas só em conversa eu poderia contar 
os mil detalhes destas combinações". 
 
 O interesse de Lobato não era só acadêmico. Ele havia fundado em 1932 a Companhia de 
Petróleo do Brasil, e mais tarde a Companhia do Petróleo Nacional, e contava com o apoio de 
acionistas brasileiros e concorrentes internacionais da Standard Oil para fazer o petróleo surgir. Em 
carta de 22 de fevereiro Lobato relata a existência de negociações do governo brasileiro com firmas 
alemãs para a realização de estudos geofísicos no Brasil e sua esperança de que os resultados destes 
estudos pudessem beneficiar sua firma. "Acontece que estes estudos da Elbof são caros e que se o 
governo os fizer ipso facto estaremos dispensados de fazê-los (. . .) É sobre isto que lhe escrevo 
hoje. Se o amigo, que além de amigo é interessado neste negocio como acionista da Petróleos, 
pudesse, por intermédio de Fonseca Costa ou outro, informar-se das disposições do Serviço 
Geológico quanto ao aceite da proposta que eles mesmo pediram, e quando o farão, seria ótimo. 
Porque se eu vir que deste mato não sai coelho então não mais esperarei coisa nenhuma e darei os 
passos necessários para por a Petróleos em situação de contratar os estudos da Elbof 

                                                           
31 Esta correspondência consta dos arquivos de Arthur Neiva doados ao Centro de Pesquisa e Documentação em 
História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas. 
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imediatamente". Na realidade, ele confia pouco: "O Serviço Geológico está manobrado pelo 
Oppenheim e pelo Malamphy, ambos agentes secretos da Standard Oil, como denunciei ao Getúlio 
e ao Odilon Braga, e o pobre do Fleuri da Rocha não passa de um títere nas mãos deles". Em 9 de 
abril Neiva respondia que "já dei os primeiros passos junto ao Fonseca Costa que se interessou 
bastante pelo assunto e está manobrando para obter informações Soube com toda a segurança que 
agentes alemães estão na Bahia trabalhando, sob grande reserva, com o interventor lá para 
explorarem xistos betuminosos de Marahu que pode dar 35% de óleo" .  
 
 Em 1934, portanto, o INT já se encontra constituído, e com um lugar definido dentro da 
política econômica da época, de distanciamento em relação às tendências dominantes representadas 
pêlo grupo ao redor do Departamento Nacional da Produção Mineral - menos adepto das soluções 
nacionalistas, mais inclinado a estimular a iniciativa privada, da qual seus próprios técnicos muitas 
vezes participavam. É neste marco que ele cresce e se desenvolve, sob a liderança constante de 
Fonseca Costa. 
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CAPÍTULO 2 
 

Os anos de Consolidação (1934-1952) 

 
 
 O período que vai da criação do INT até meados dos anos 50 corresponde a uma fase de 
impulso interno de crescimento e de concretização de um projeto institucional pouco explicitado, 
talvez, mas sem dúvida presente no grupo de técnicos que gere o Instituto, sob a liderança de 
Fonseca Costa. Trata-se também do período em que o INT se consolida como centro de pesquisas, 
órgão de prestação de serviços técnicos a indústria e ao setor público e como entidade oficial 
incumbida de funções fiscalizadoras, normativas e consultivas. É ainda a fase de plena atividade e 
amadurecimento de sua primeira geração de técnicos, na chefia das diferentes seções e sob a direção 
de um mesmo homem. Tudo isto conduz a um padrão relativamente estável de relacionamento 
interpessoal e a um clima institucional específico, decorrente dessa dinâmica de crescimento e do 
estilo de atuação de Fonseca Costa. 
 
 A história institucional deste período do INT está marcada por, pelo menos, três momentos 
importantes: uma etapa de estabelecimento e consolidação, nos moldes do decreto que o instituiu 
em maio de 1934; uma reorganização interna possibilitada pelo decreto de outubro de 1938, que 
também lhe atribuiu novas funções e faculdades, inaugurando, assim, a etapa em que se consolida 
enquanto órgão técnico oficial; e, por fim, uma fase de crescimentos sucessivos, inaugurada em 
1946 com a oficialização e incremento de duas áreas de atuação que já existiam oficiosamente 
(Metrologia e Eletricidade), e continuada com a assinatura de convênios em 1949 e 1952 que lhe 
permitiram desenvolver outras duas atividades (a oferta sistemática de cursos e estudos no campo 
da Mecânica Aplicada)32. 
 
 

1. O estabelecimento do INT (1934-1938) 
 
 O decreto de criação do INT, embora tivesse texto mais reduzido que o promulgado no ano 
anterior, mantinha a mesma estrutura de organização prescrita para o IT. Na verdade, destinava-se 
mais a legislar sobre a transferência do Instituto para o Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio do que à definição de um novo órgão Embora omitisse, na definição das finalidades, o 
oferecimento de cursos de especialização de técnicos brasileiros, esse decreto mantinha intacto o 
objetivo fundamental de "realizar pesquisas científicas que permitissem determinar as 
características da matéria-prima nacional e os processos mais racionais de aproveitamento". 
Determinava também que o Instituto se aplicasse "à orientação técnica da indústria nacional e" - 
acrescentava - "dos serviços da administração pública". 
 
 Tal como o Instituto de Tecnologia, compunha-se de sete seções técnicas: 
 
 - Metalurgia 
 - Combustíveis 
                                                           
32 Referimo-nos ao convênio assinado em 1949 com três escolas superiores, com base no decreto nº 26328 de 9/2/1949 
e ao financiamento pelo CNPq, da criação do CEMA, em 1952. 
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 - Materiais de Construção 
 - Física Tecnológica e Medidas Físicas 
 - Química Tecnológica 
 - Matérias-Primas Vegetais e Animais 
 - Indústrias de Fermentação 
 
 Entretanto, o INT incluía agora uma oitava seção, a de "Expediente e Contabilidade" para 
cuja chefia previa um funcionário, não constante do quadro de pessoal do IT. As oito seções 
estavam diretamente subordinadas ao Diretor Geral, a quem competia também a distribuição do 
corpo de 35 funcionários efetivos e possíveis colaboradores eventuais, também previstos por lei. 
Triplicava-se, com isso, o quadro permanente, em relação aos onze funcionários efetivos da EECM. 
 
 O INT contava já com a equipe de engenheiros e químicos da Estação Experimental, que, 
em boa medida, foi distribuída pelas diferentes chefias técnicas. Fonseca Costa acumulou a Direção 
Geral com a chefia da seção de Metalurgia; o engenheiro Heraldo de Souza Matos e o químico 
Sílvio Fróes Abreu permaneceram respectivamente no comando dos setores de Combustíveis e de 
Química Tecnológica; o engenheiro Paulo Sá assumiu a seção de Materiais de Construção; e José 
Gomes de Faria, que viera transferido do Instituto Oswaldo Cruz em 1933 para o programa de 
assessoria ao IAA, manteve-se na seção de Indústrias de Fermentação. A seção de Matérias-Primas 
Vegetais e Animais começou a ser organizada por Paulo Carneiro que em 1935 a transferiu para 
Ruben Descartes de Garcia Paula, vinculado á EECM desde 1923. A seção de Física e Medidas 
Físicas, inicialmente atribuída a Aníbal de Souza Pinto, acabou sendo montada por Bernhard Gross, 
recém-chegado da Alemanha, em 1933, quando foi contratado para o IT. 
 
 No panorama da época, a situação do INT em termos de instalações físicas e equipamentos 
era privilegiada. Segundo Fonseca Costa, "a construção da sede se subordinou à consideração do 
programa de trabalho desse Instituto, que é, assim, uma das raras repartições técnicas brasileiras, 
instaladas em sedes especialmente construídas para os fins a que se destina". Em outra passagem, 
declarava estar o INT "dotado de magnífico e moderno aparelhamento (...)"33 
 
 As demais informações coletadas indicam que houve possibilidades de compra de 
equipamentos, quase sempre importados. A seção de Física Industrial, por exemplo, adquiriu nessa 
época equipamentos da Hauptman Braun, na Alemanha. Houveram, certamente, casos de 
insatisfação: tanto Joaquim Seixas como Ruben Descartes, ambos já contratados pela EECM e com 
especialização no exterior (Zurich e França, respectiva mente), não deram continuidade a seus 
campos de estudo, quando retornaram, por falta de aparelhamento adequado.34 Mas a situação geral 
foi tida como bastante satisfatória, valendo lembrar, também, que o INT incorporou o Laboratório 
Central e alguns equipamentos do Ministério da Agricultura, como previa o decreto nº . 22.750, de 
24 de maio de 1933. 
 
 A montagem e organização da nova estrutura demandou algum tempo e, até 1937, o INT 
estabelecia e consolidava suas equipes e novos campos de atuação. Inicialmente, só as seções de 
Combustíveis e de Química mantinham-se em funcionamento, dando continuidade aos trabalhos 
que desenvolviam desde a EECM. Assim foi que o engenheiro recém-formado Fernando Lobo 
Carneiro colaborou nos estudos de octanagem de gasolina comandados por Heraldo de Souza Matos 
dentro da pesquisa do álcool-motor, enquanto Paulo Sá organizava a seção de Materiais de 

                                                           
33 O INT e Seus Fins, op.cit. 
34 Entrevista com Ruben Descartes de Garcia Paula, 25 de maio de 1981. 
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Construção. Também o químico Arnaldo Feijó trabalhou inicialmente no laboratório de Química, 
enquanto Fonseca Costa montava a seção de Metalurgia. 
 
 A principal característica desses três ou quatro primeiros anos parece ter sido o 
entrosamento e mútua colaboração entre as seções técnicas. A seção de Química Tecnológica, que 
ampliava seu campo de trabalho em relação ao da EECM, também supria as necessidades de 
análises químicas da seção de Materiais de Construção, que não dispunha de laboratório para 
determinar a composição dos inúmeros materiais, que lhe competia avaliar tecnicamente. A equipe 
de Gomes de Faria contava com o concurso de engenheiros da seção de Combustíveis para a 
execução dos projetos do Instituto do Açúcar e do Álcool e estes últimos valiam-se do pessoal e 
equipamentos da seção de Paulo Sá para, por exemplo, determinar a resistência do coque de carvão 
nacional à compressão. Fonseca Costa, de sua parte, acompanhava de perto as diversas atividades, 
colaborando pessoalmente nos trabalhos das diversas seções e mantendo ainda intensa participação 
na definição da política nacional na área de siderurgia, carvão e petróleo. 
 
 O programa de atividades das sete seções técnicas, tal como formulado por Fonseca Costa35, 
parecia obedecer a alguns objetivos básicos. Em primeiro lugar, visava proporcionar orientação 
técnico-científica à indústria pela difusão de tecnologias já em uso em outros países e aplicáveis ao 
caso brasileiro. Isso se faria pela elucidação de problemas obscuros "e mesmo absolutamente 
ignorados" em certos ramos da indústria, e pela análise e emissão de certificados de qualidade dos 
produtos industriais, de modo a que pudessem competir com similares importados e conquistar a 
confiança do mercado interno consumidor. Paralelamente, Fonseca Costa buscava combinar o 
desenvolvimento de pesquisas tecnológicas por solicitação do setor industrial com estudos e 
diagnósticos formulados pelo próprio Instituto. Dependendo do campo de atuação específico de 
cada seção, a ênfase do programa do Diretor Geral recaía no entrosamento com a clientela (nos 
casos em que já existiam parques industriais como os de metalurgia e química), ou na pesquisa, 
mais aplicada ou mais exploratória. 
 
 Em princípio, por exemplo, as seções de Combustíveis, de Matérias Primas Vegetais e 
Animais e de Indústrias de Fermentação deveriam estar mais voltadas para pesquisas exploratórias e 
tecnológicas independentemente da existência de "clientes" e ainda que o setor de fermentação 
mantivesse vinculação íntima com o recém-criado Instituto do Açúcar e do Álcool. Já as seções de 
Metalurgia e de Química Tecnológica eram concebidas como intimamente voltadas para a clientela 
industrial, para a difusão de novas técnicas e elucidação de problemas concretos; para a 
classificação qualitativa de seus produtos e desenvolvimento de pesquisas tecnológicas sugeridas 
pelo próprio setor empresarial. 
 
 A Seção de Materiais de Construção contava com um programa minucioso de estudos, 
voltados para a classificação e padronização dos materiais nacionais, para a racionalização de seu 
uso e para a substituição dos materiais importados. Entretanto, a seção conjugava essas pesquisas 
com a prestação de serviços técnicos - tais como exames, ensaios e dosagens de materiais - de 
apoio, em suma, aos problemas correntes dos engenheiros e construtores. 
 
 Sobre os trabalhos da seção de Materiais de Construção, existe uma referência de Paulo Sá, 
de 1940, que indica uma ênfase no entrosamento com a clientela:36 Começamos a trabalhar não faz 
ainda cinco anos. Ao começar encontramos (o que era, perfeita e naturalmente, explicável) um 

                                                           
35 Ernesto Lopes da Fonseca Costa, O Instituto Nacional de Tecnologia e Seus Fins, Rio de Janeiro, Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, Instituto Nacional de Tecnologia, 1934 
36 Paulo Accioly Sá - A Indústria e o Laboratório, Rio de Janeiro, INT, 1940, págs. 16 a 19. 
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ambiente cético, indiferente, senão hostil. Pedíamos, por favor pessoal, que nos permitissem 
auxiliá-los e mesmo assim esbarrávamos numa recusa. (...) A melhor demonstração de eficiência 
dos serviços executados está na radical mudança de atitude por parte do meio construtor. Hoje, ao 
invés de pedir serviço, nós temos que recusar".  
 
 A Seção de Física e Medidas Físicas tinha seu programa de pesquisas próprio, no campo da 
eletricidade e de equipamentos industriais, e deveria também desempenhar uma série de funções de 
apoio aos demais setores do Instituto. Segundo o texto sobre O INT e Seus Fins, "a esta seção estão 
afetos os trabalhos de determinação de constantes físicas indispensáveis ao conhecimento das 
diferentes propriedades das nossas matérias-primas (...) principalmente, as propriedades dielétricas 
das resinas e fibras indígenas utilizáveis na industria de material elétrico". Além disso, cabia-lhe os 
estudos "sobre os aparelhamentos mais aconselháveis para a produção do álcool comum e do álcool 
anidro; sobre os aparelhos para a secagem de produtos industriais, filtrações, etc.", bem como "a 
verificação dos aparelhos empregados para a realização das medidas físicas em geral de que 
necessitam as demais seções do Instituto".  
 
 A Seção de Física foi marcada, desde seu inicio, pela presença de Bernhard Gross, cientista 
nascido em 1905 na Alemanha, formado na Universidade de Berlim e na Technische Hochschule de 
Stuttgart, técnico do INT desde 1934 e um dos principais introdutores da física moderna no Brasil. 
Falando sobre seus primeiros tempos no INT, em seu relato para a historia das ciências no Brasil, 
lembra Gross que seu diretor nominal era Aníbal de Souza, que não era propriamente um físico, e 
sim um engenheiro preocupado com problemas de propriedade industrial. "No começo consegui 
emprestado no Observatório Nacional um equipamento elétrico, ainda comprado pelo Henrique 
Morize. Eu precisava de uma fonte de alta tensão, e comprou-se uma bateria de acumuladores de 
500 volts. Tinha-se um galvanômetro. Não me lembro mais como se arranjou este galvanômetro, 
mas se arranjou; nem me lembro como era. E com isto fez -se aquele trabalho, que não era uma 
coisa assim, vamos dizer, não acho que era obra de mestre, mas era maduro". Seu primeiro trabalho 
foi bastante aplicado, um contrato com a Light para o estudo da resistência de cabos telefônicos, do 
qual resultaria, no entanto, toda uma linha teórica de estudos sobre os fenômenos da chamada 
absorção dielétrica, feitos em colaboração com Joaquim da Costa Ribeiro e Oliveira Castro. Estes 
trabalhos levariam, por sua vez, a uma serie de estudos sobre eletretos, corpos permanentemente 
polarizados que produzem um campo elétrico que pode ser utilizado em transdutores e que muitos 
anos depois passariam a ser utilizados em todo o mundo na fabricação de microfones e aparelhos 
telefônicos, entre outras aplicações. Os trabalhos teóricos sobre estes temas foram publicados tanto 
nos Anais da Academia de Ciências como em várias revistas internacionais, como o Zeitschrift für 
Physik e o Journal of Applied Physics37. 
 
 A Seção de Matérias-Primas Vegetais e Animais dispunha, em 1935, de oito técnicos 
dedicados a pesquisas de matérias-primas nativas, quer no campo das plantas alimentares, quer no 
da flora medicinal. A orientação de Ruben Descartes era divulgar conhecimentos já acumulados em 
outros países, agregando sempre pesquisas originais sobre as particularidades de nossas matérias-
primas e mesmo inovando, eventualmente, processos de análise ou desenvolvendo métodos já 
conhecidos. Em seu depoimento, o químico Jaime da Nóbrega Santa Rosa referiu-se a inúmeras 
viagens feitas por técnicos pelo interior do Brasil em busca de amostras e de contato com indústrias 
que empregavam matéria-prima local. E comentou: "O INT sempre teve uma postura muito digna, 
de oferecer sua colaboração gratuita para estudar a matéria-prima e possibilidades de 
aperfeiçoamento de sua utilização industrial".38 

                                                           
37 Formação da Comunidade Científica no Brasil, p. 264-8. 
38 Jayme Santa Rosa, entrevista, 12 de dezembro de 1979. 
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2. Prestígio e crescimento: a questão metrológica 

 Engajado no "programa de salvação" da economia açucareira, na questão da energia, nas 
polemicas sobre o petróleo e a siderurgia, o INT se projetava. Ao meio universitário, o Instituto 
prestava destacada colaboração. A convite de Pedro Ernesto, Prefeito do Distrito Federal, Bernhard 
Gross encarregou-se da criação do primeiro curso superior de Física do Rio de Janeiro, vinculado à 
recém-criada Faculdade de Ciências da Universidade do Distrito Federal. Elaborou o primeiro 
currículo e ministrou-o com a colaboração de Paulo Sussekind da Rocha e Joaquim da Costa 
Ribeiro (ambos da seção de Física Industrial) e recorrendo, eventualmente, às instalações do 
Instituto para realizar algumas aulas práticas. Fonseca Costa, por sua vez, assumiu meses depois a 
cadeira de Metalurgia da também recém-criada Escola Técnica do Exército, valendo-se 
sistematicamente das instalações da seção de Metalurgia para ministrar durante quatro anos aquela 
disciplina. 
 
 No entanto o fator talvez mais decisivo para o crescimento institucional do INT foi o seu 
envolvimento com a questão metrológica, já esboçada no programa da seção de Física Industrial e 
Medidas Físicas, e que contara com algumas iniciativas anteriores que se frustraram.39 Foi também 
em 1935 que o deputado Teixeira Leite procurou técnicos do Instituto para com eles elaborar um 
projeto de lei metrológica que, levado a debate na Câmara dos Deputados, teve tal repercussão que 
resultou na organização, em São Paulo, de uma comissão representativa da Câmara, do 
empresariado e dos meios técnicos interessados. Desses entendimentos, dos quais participou o INT 
e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo, resultou um projeto substitutivo, assinado 
pelo deputado Barros Penteado, que tramitou durante dois anos pelo Congresso sem maiores 
resultados. 
 
 Enquanto responsável técnico pelos dois projetos, o INT acompanhava os trâmites e estava 
em contato com o senador Waldemar Falcão - relator do projeto que, nessa altura, encontrava-se no 
Senado - quando desfechou-se o Golpe de 10 de novembro de 1937 e a dissolução do Congresso. 
Por uma feliz coincidência, Waldemar Falcão foi nomeado, em seguida, para a Pasta do Trabalho, 
Indústria e Comércio e daí resultou não apenas a continuidade do encaminhamento da lei 
metrológica, como também a promulgação do decreto nº 778, de 8/10/1938 que permitiu a 
reestruturação do Instituto e a obtenção de novas competências, como se verá adiante. 
 
 Esta atividade no campo da metrologia era liderada por Paulo Sá, que desenvolvia trabalho 
paralelo na área dos materiais de construção. Por sua iniciativa o INT promoveu, a partir de 1936, 
reuniões mensais com representantes de laboratórios de ensaios do Rio de Janeiro e de outros 
estados. A partir dessas reuniões, que se davam em almoços informais no Instituto, foi possível 
organizar, meses depois, a I Reunião Geral dos Laboratórios Nacionais de Ensaios. O encontro 
realizou-se no próprio laboratório da seção de Materiais de Construção e contou com a participação 
de representantes de cerca de 40 outros laboratórios. 
 
 Assim que assumiu a pasta do Trabalho, Indústria e Comércio, Waldemar Falcão 
"imediatamente determinou ao INT que tomasse o projeto fazendo-lhe as correções necessárias e o 

                                                           
39 Foram iniciativas independentes do INT, a primeira por parte de Paulo de Frontin, em 1925, e a segunda por parte do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio em 1933. Adalberto Ribeiro, "O Instituto Nacional de Tecnologia", in 
Revista do Serviço Público, Rio, 1941. 
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restituísse sob a forma de decreto lei para ser encaminhado ao Presidente da República"40. Em 4 de 
agosto de 1938 a lei era assinada e o INT era incumbido de sua regulamentação. Fonseca Costa 
propôs a criação de uma comissão de técnicos aberta a outras instituições, obtendo a nomeação de 
Paulo Sá e Bernhard Gross para integrá-la em nome do INT; Dulcídio Pereira e Francisco Mendes 
de Oliveira Castro pela Universidade do Brasil; Joaquim da Costa Ribeiro pela Universidade do 
Distrito Federal; João Luiz Meiller pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo e o 
Comandante Domingos Fernandes Costa, pelo Observatório Nacional. Depois de quatro meses de 
trabalhos, a chamada "Comissão Metrológica" apresenta, em janeiro de 1939, um projeto de 
regulamentação que passa à apreciação de uma nova comissão mais ampla, incorporando 
representantes dos Ministérios da Educação, Viação, das Forças Armadas, da Casa da Moeda, da 
Confederação das Indústrias, da Federação das Associações Comerciais e da Academia Brasileira 
de ciências, além dos participantes anteriores. A regulamentação é finalmente promulgada pelo 
decreto nº 4257, de 15 de junho de 1939. 
 
 Paralelamente-, Fonseca Costa é designado pelo Governo Federal para adquirir, na França, 
os padrões de pesos e medidas a serem adotados no Brasil. Nesta ocasião o Diretor Geral do INT dá 
continuidade a seus estudos do coque metalúrgico, visitando instalações na Inglaterra, Alemanha e 
Suíça. Encerra, por fim, essa viagem visitando, em Washington, o Bureau of Standards, com molde 
no qual pretendia organizar a atuação do INT, com respeito à implantação da lei metrológica. 
 
 É ainda em 1938 que a descoberta de petróleo no território nacional é finalmente 
oficializada, sendo acompanhada pela criação do Conselho Nacional do Petróleo (CNP), para o qual 
Fonseca Costa é nomeado membro. Por essa época o INT realiza as primeiras experiências de 
coqueificação com carvão nacional misturado com carvão importado, merecendo a visita do 
presidente Getúlio Vargas. 
 
 Todo esse dinamismo reflete-se na promulgação, em outubro de 1938, do decreto-lei nº 778, 
que permite ampla reestruturação do INT, em termos de sua organização interna e, especialmente, 
de suas competências. 
 
 

3. A reorganização de 1938 
 
 A reorganização das seções técnicas do Instituto introduz, basicamente, uma nova divisão da 
área química. A antiga Seção de Matérias-Primas Vegetais e Animais desdobra-se em "Divisão de 
Química Orgânica” e "Divisão de Indústrias Têxteis". A antiga seção de Química Tecnológica 
restringe seu campo ao da Química Inorgânica, e a Seção de Física e Medidas Físicas não figura no 
novo decreto. No entanto, seus trabalhos continuariam sem interrupção sob a liderança de Bernhard 
Gross, através de uma Seção de Metrologia estabelecida por portaria interna de Fonseca Costa. As 
demais seções passam a se denominar "divisões", com nomes que as aproximavam tanto quanto 
possível à idéia de uma colaboração ativa com a atividade industrial. O INT passa a ter, assim, as 
seguintes divisões técnicas: 
 
  - Divisão de Química Inorgânica 
  - Divisão de Química Orgânica 
  - Divisão de Indústrias Metalúrgicas 

                                                           
40 Ada1berto Ribeiro, "O Instituto Nacional de Tecnologia", Revista do Serviço Público, Rio de Janeiro, nº 1, vol. III, 
julho de 1941. 
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  - Divisão de Indústrias de Construção 
  - Divisão de Indústrias de Fermentação 
  - Divisão de Indústrias Têxteis 
  - Divisão de Combustíveis Industriais e Motores Térmicos. 
 
 Por esse decreto são reestruturados os serviços de apoio e é criada a Seção de Biblioteca e 
Divulgação, já em organização há um ano. Deste modo, o Instituto passa a dispor de: 
 
  - Seção de Expediente 
  - Seção de Material 
  - Seção de Biblioteca e Divulgação 
  - Seção de Desenho 
  -  Oficina 
  - Portaria 
 
 Se por um lado o INT adquiria uma feição mais identificada com a indústria, por outro 
recebia um conjunto de novas atribuições que estreitavam suas relações com o setor público. Ao 
mesmo tempo, o decreto lhe conferiu nova faculdade, considerada extremamente benéfica: a de 
receber subvenções para realizar trabalhos e de cobrar pelos seus serviços de rotina, análises e 
ensaios de materiais. 
 
 Na nova estrutura, as finalidades originais do Instituto foram mantidas intactas: "1. estudar 
matérias-primas e produtos nacionais para obter melhor conhecimento deles; 2. promover a 
obtenção e o emprego, nas condições mais favoráveis, das matérias-primas e produtos acima 
aludidos e, 3. auxiliar, por todos os meios, a técnica e a indústria nacional"(...) "Para a execução de 
seu programa, exercerá o Instituto dois tipos de atividades: a) estudos e pesquisas em procura de 
novos produtos, novas técnicas ou novos processos e b) trabalhos de rotina, na aplicação de 
processos já conhecidos, para a de terminação das características dos produtos".41 
 
 Ao mesmo tempo, no entanto, a assistência à indústria passa a assumir importância cada vez 
maior. O artigo sete do decreto-lei dá ao Instituto a faculdade de emprestar seus técnicos para 
resolver dificuldades nas indústrias, assim como de oferecer cursos para o pessoal técnico da 
indústria A pesquisa, além dos trabalhos relativos às características de matérias-primas e sua 
possível utilização, incorpora também o problema da busca de "novos produtos, e novas técnicas". 
Com isso, a determinação e obtenção de componentes passa a se combinar com os estudos dos 
processos industriais como tais. 
 
 Ao lado de suas funções de pesquisa e assistência técnica, o INT assume, cada vez mais, 
funções normativas em relação à atividade industrial emergente no país. Cabia ao Instituto não só 
fazer os ensaios, análises e outros trabalhos que lhe fossem solicitados, como também estabelecer os 
padrões técnicos aos quais a indústria deveria obedecer. Mais ainda, cabia ao Instituto emitir 
certificados técnicos, importantes tanto do ponto de vista do mercado comprador dos produtos 
industriais como para o próprio governo. Finalmente, o Instituto assume uma série de funções 
Regulatórias e de fiscalização, principalmente em relação aos serviços técnicos utilizados pelo 
próprio governo. O artigo 2º do decreto lei estabelecia nove funções a serem desempenhadas pelo 
Instituto "independentemente de outras atribuições compatíveis com a sua finalidade", das quais 
seis eram de- tipo normativo, embora bastante diferenciadas: 
 

                                                           
41 Decreto-lei nº 778, de 8/10/1938. 
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"I - Executar, nas condições estabelecidas pelo regimento e mediante a remuneração a que 
nele se faz referência, os ensaios que lhe sejam solicitados, fornecendo aos interessados os 
competentes certificados (...) 

 
III - Manter sob sua guarda, de acordo com o que dispuser a lei nacional de pesos e medidas, 
os padrões nacionais de medida, aferir os padrões estaduais, fiscalizar as repartições 
estaduais de medidas, distribuir o selo metrológico, e desempenhar as demais incumbências 
que lhe tocarem em virtude dos dispositivos da referida lei. (...) 

 
IV- Encarregar-se, (segundo os dispositivos legais relativos ao assunto e os contratos 
correspondentes) da fiscalização técnica dos contratos celebrados entre o Governo e as 
empresas industriais que aproveitem matéria-prima nacional ou que gozem de favores 
aduaneiros (para importar produtos e matérias-primas estrangeiras). 

 
V- Estabelecer, para submeter à aprovação do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, 
as características da gasolina e de outros produtos de importação. 

 
VI - Proceder aos estudos necessários para determinar a existência de produtos nacionais 
similares aos estrangeiros que venham sendo importados . 

 
IX - Estudar, por solicitação dos órgãos competentes, o material para uso nos serviços 
públicos, a fim de serem fixados os respectivos padrões". 

 
 As outras três incumbências contidas no artigo 2º são igualmente díspares e relevantes: 
 

"II - Fazer a publicação de seus trabalhos, para que tenham ampla divulgação nos meios 
técnicos nacionais e estrangeiros. 

 
VII - Promover diretamente ou por meio da Associação Brasileira de Ensaios de Materiais, a 
Reunião Anual dos Laboratórios Nacionais de Ensaios, levando ao conhecimento do 
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio as resoluções nela votadas, a fim de lhes dar 
caráter oficial obrigatório. 

 
VIII - Opinar nos casos em que, para os efeitos da racionalização do trabalho, seja 
necessário apurar se há necessidade da chamada de técnicos estrangeiros. 

 
 
 O item VII reflete o apoio governamental ao trabalho de Paulo de Sá, que traz para o 
Instituto o papel de ponte entre os laboratórios de ensaio e o governo. É isto que tornará possível a 
criação, em setembro de 1940, da Associação Brasileira de Normas Técnicas. A ABNT inicia seus 
trabalhos tendo a frente um vastíssimo campo de atuação e já dispondo de um caráter semi-oficial. 
 
 Em todo esse conjunto de atribuições, as atividades de classificação técnica, para fins 
fiscalizadores ou para fundamentar as novas funções normativas e consultivas do INT, parecem 
predominar. Entretanto, a atividade de pesquisa também mereceu tratamento minucioso no 
regimento interno, que acompanhou o decreto, sendo também publicado na mesma data.  
 
 O regimento previa que houvesse, mensalmente, reuniões de todos os chefes de divisão, sob 
a presidência do Diretor Geral, para a comunicação do andamento dos trabalhos e para o estudo, em 
cooperação, dos trabalhos técnicos confiados ao Instituto. Em cada Divisão, por sua vez, igualmente 
se determinava que houvesse mensalmente uma reunião de funcionários, sob a presidência do 
respectivo chefe, para o relato e discussão dos trabalhos realizados ou em andamento. As pesquisas 
de iniciativa do Instituto seriam conduzidas de acordo com um plano anual, proposto em reunião 
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geral pelo chefe de cada Divisão e aprovado pelo Diretor, podendo ser posteriormente ampliado ou 
modificado. O regimento ainda dedicava dois outros artigos a especificar os tipos de pesquisa 
relativos aos seus dois objetos principais: matérias-primas (ou produtos) e técnicas (ou processos) 
de fabricação. A primeira linha de pesquisas estava dividida em cinco sub-itens e a segunda em 
outros quatro, incluindo a análise econômica de formas de aproveitamento e de rendimento dos 
processos de produção:  
 
 

"Art. 5º . O estudo das matérias-primas e dos produtos nacionais a que se refere o item 1º , do art. 1º 
do decreto-lei nº 778, de 8-11-38, se fará: 

 
a) pela determinação das características físicas, mecânicas e químicas das matérias-primas e 
dos produtos da industria nacional; 

 
b) pelo estudo de processos novos de elaboração das matérias-primas nacionais, com o 
objetivo de obter produtos mais bem adaptados às necessidades da prática; 

 
c) pela pesquisa de sucedâneos nacionais de matérias-primas ou produtos importados; 

 
d) pela investigação, por iniciativa própria ou a pedido de interessados, das falhas ou 
deficiências das quais se originam defeitos ou inconvenientes nos produtos fabricados pela 
indústria nacional; 

 
e) pela divulgação, em publicações próprias ou alheias, dos resultados obtidos nos trabalhos 
referidos nas alíneas anteriores deste artigo." 

 
"Art. 6º As pesquisas visando, em condições mais favoráveis, a obtenção e emprego das matérias-
primas e produtos nacionais se orientarão no sentido de: 

 
a) estudar as condições mais econômicas da extração de matérias-primas produzidas no país; 

 
b) verificar o rendimento, em condições práticas, dos vários processos de obtenção e 
emprego de matérias-primas e produtos nacionais;  

 
c) examinar comparativamente matérias-primas e produtos de origem nacional e de origem 
estrangeira no intuito de estabelecer a existência de similares, no país, de mercadorias 
importadas; 

 
d) divulgar por meio de publicações, resultados obtidos nos estudos referidos nas alíneas a, b 
e c deste artigo". 

 
 

4. Apogeu de uma época: o INT em 1941 
 
 Em 1941 a Revista do Serviço Público publica ampla reportagem descrevendo em detalhes 
as atividades do Instituto Nacional de Tecnologia já em sua nova estrutura, baseado em entrevistas 
realizadas no Instituto abrangendo a todos os responsáveis por suas divisões técnicas42. O relato 
inicia com a Seção de Biblioteconomia e Divulgação, qualificada de ''ainda pobre em numero de 
volumes'', mas de excelente nível, compondo-se, na sua maioria, de livros importados. Refere-se, 

                                                           
42 Adalberto M. Ribeiro, "O Instituto Nacional de Tecnologia", Revista do Serviço Público, Rio de Janeiro, nº 1, vol. 
III , junho de 1941. 
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também, às numerosas publicações da casa e a prática de permuta com outras instituições, na sua 
maioria norte-americanas. Entre as coleções de periódicos, destaca a do Chemical Abstracts.  
 
 Na entrevista com Rubem Carvalho Roquete, que respondia pela Divisão de Química 
Inorgânica, na ausência de Sílvio Fróes Abreu, ressalta as pesquisas de: a) pirita, na substituição do 
enxofre que vinha sendo importado para a fabricação de ácido sulfúrico e que já motivara a 
montagem, pelo Exercito, de uma fábrica em Piquete; b) de bauxita, originaria de Poços de Caldas, 
matéria-prima para a " futura metalurgia de alumínio", também estudada pelo DNPM; c) diatomito, 
aplicável como material filtrante para a indústria de óleos vegetais e minerais e, também, na 
indústria do açúcar. Com utilização já difundida, o diatomito já era exportado para a Argentina e 
explorado em Pernambuco, com subsídios governamentais; d) rochas oleígenas e principais 
combustíveis fósseis existentes no país, capazes de fornecer óleos semelhantes ao petróleo. Várias 
outras matérias-primas eram também estudadas e entre elas estavam a cromita, o rutilo, a argila 
descorante, as areias monazíticas, etc. . . O laboratório de Química continuava a prestar serviços 
complementares à Divisão de Materiais de Construção, analisando amostras de areia e cal 
consumidas no Rio, e à Divisão de Combustíveis, encarregando-se da determinação da composição 
elementar dos principais combustíveis nacionais. 
 
 A Divisão de Química Orgânica, que iniciara seus trabalhos em 1934 sob outra 
denominação, já registrava "muita afluência de interessados em seus serviços, dada a circunstância 
de ser especializada numa atividade ainda pouco desenvolvida em outros centros científicos do 
país". O químico Ruben Descartes destacara as pesquisas feitas sobre as resinas naturais 
provenientes do jatobá, trapocá e jutaicica, feitos pelo químico José Luís Rangel, que pesquisava 
também as possibilidades de aproveitamento da mandioca; e também do óleo da nogueira de 
iguape, que começava a ser cultivada para fins industriais no estado de São Paulo. Este trabalho era 
feito por Moacir Silva, que vinha também estudando o óleo e a cera do licuri, “Êmula da cera de 
carnaúba”; e o próprio Ruben Descartes já publicara estudos sobre soja e sobre a noz de cola, 
analisando as propriedades nutritivas da primeira e características das espécies brasileiras da 
segunda, que na época tinha grande emprego medicinal devido ao seu efeito estimulante similar ao 
do guaraná, sendo, entretanto, importada da África Em geral, confirmavam-se as linhas de pesquisa 
de matérias-primas alimentícias e medicinais que mereceram ênfase no período. anterior aos 
decretos de 1938. 
 
 Mas a Divisão apresentava outras novidades, além dos estudos para a indústria de tintas e 
vernizes. No ano anterior o INT importara dos EUA uma pequena usina experimental para a 
produção de papel. Compunha-se de maquinaria para todas as etapas, desde desfibradores para o 
fabrico da pasta de celulose até cilindros de secagem do papel e, inclusive, aparelhagem de 
laboratório para ensaios e controle de qualidade. Sobre esse equipamento recaiu a ênfase da 
entrevista. Naquela ocasião a celulose era basicamente importada e o interesse do INT era pesquisar 
o aproveitamento dos resíduos e subprodutos da agricultura, tais como palha de arroz; algumas 
espécies de capim e a palha de carnaúba, estudada por Virgílio Campelo por só ser utilizada para a 
cobertura de habitações, num desperdício de grande proporção. Havia também um grande projeto 
de estudo de matérias-primas para papel-jornal, que privilegiava a araucária cultivada no sul de 
Minas e em São Paulo, onde "encontram-se algumas plantações em promissor desenvolvimento, já 
vendendo madeira para as fábricas de papel de São Paulo". O aspecto econômico preocupava a 
equipe que optava sempre que possível por estudar matérias-primas que já contassem com uma 
oferta mínima, ou em disponibilidade suficiente para o aproveitamento industrial.43 
                                                           
43 Essa orientação não impediu a ocorrência de casos de constatação de viabilidade técnica sem viabilidade econômica, 
por insuficiência de oferta ou de interesse empresarial em produzi-la como nos casos da noz de kola, do óleo de favela, 
etc. 
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 A Divisão de Indústrias Metalúrgicas; já então chefiada por Eros Orosco, foi retratada 
inicialmente como um órgão de prestação de serviços à Alfândega, ao Conselho do Comércio 
Exterior e à Marinha, que a consultavam sobre materiais importados a serem submetidos à 
classificação aduaneira. Atendia também ao DASP e ao Departamento Federal de Compras, na 
determinação das características técnicas mais adequadas do material de uso do serviço público, que 
estava sendo padronizado pelo primeiro, e analisando amostras do material adquirido pelo segundo, 
para verificar o seu enquadramento às especificações dos editais de concorrência. Essa demanda era 
de tal monta que o INT mantinha; permanentemente, técnicos seus no Departamento Federal de 
Compras. A fiscalização; por sua vez, revelara ser extremamente necessária e o último caso de 
devolução, aconselhada pela Divisão, consistiu na rejeição de doze partidas de raspadeiras; dadas 
como imprestáveis. A Divisão também apurava causas de acidentes em instalações industriais. 
 
 Não obstante a diversidade e volume de serviços técnico - burocráticos, a equipe de 
metalurgia apresentava vários trabalhos de pesquisa tecnológica. Atendia, naquela ocasião, a um 
fabricante de fechaduras interessado em verificar qual de seus modelos era o mais resistente e os 
técnicos construíram, para isso, um aparelho elétrico de testagem. Dispunha de um forno para 
cerâmica e porcelana onde eram realizados ensaios com diferentes argilas, que tinham em vista a 
"abertura, no país, de uma nova indústria de cerâmica artística". Faziam-se também estudos 
comparativos de tijolos refratários para a construção de fornos para aço e o químico Ênio Goulart de 
Andrade mobilizou a atenção do jornalista com sua pesquisa da dilatação de um cristal de quartzo: 
"Durante todo o tempo (...) permanecia imóvel com o olho pregado a uma luneta. Parecia um faquir. 
Chegava a irritar a gente". 
 
 A equipe de metalurgia apresentara, no exterior, dois trabalhos inovadores. O primeiro, um 
estudo sobre aspectos metalográficos da liga de alumínio, que permitia a distinção mais precisa dos 
diferentes tipos de ligas, foi tema de conferência realizada em 1939 no Círculo Argentino de 
Engenha ria. O segundo tratava do emprego de resíduos de carvão para o tratamento de água 
potável e foi apresentado, também em 1939, em um congresso de engenharia no Chile. O trabalho 
teve grande impacto entre os argentinos presentes, pois seu país importava bauxita do Brasil para 
extrair sulfato de alumínio com o qual se fazia o tratamento de águas, e o novo método revelava-se 
bem mais econômico, significando, para o Brasil, a exportação do subproduto do carvão de Santa 
Catarina e do Rio Grande do Sul. 
 
 A Divisão já pesquisara torrefação de café, para precisar a relação entre temperatura e 
uniformidade do sabor, em uma aparelhagem também construída na própria Divisão - chamada de 
"balança térmica' - que, posteriormente, foi utilizada para o estudo sobre o coque com emprego do 
carvão nacional. Esse trabalho teve imediata aplicação, que barateou a produção de gás e a matéria-
prima das fundições nacionais: "A Light, depois de empregar o carvão para o fabrico de gás, ficava 
com um coque residual, que não servia para a fundição. Depois de orientada pela Divisão de 
Indústrias Metalúrgicas, aquela companhia procedeu a uma ligeira modificação no processo de 
fabricação de gás, conseguindo um coque idêntico aos importados (pelo dobro do preço) e que 
contém 40% de carvão nacional". 
 
 Quanto aos equipamentos, Adalberto Ribeiro comenta: "Para se ter uma idéia do valor da 
aparelhagem (...) basta que se diga que, durante quatro anos, a Escola Técnica do Exército ali deu 
aulas de metalurgia”. 
 
 A Divisão de Indústrias de Construção foi definida por Paulo Sá como tendo por objetivo 
"prestar aos fabricantes e usuários dos produtos utilizados na indústria de construção todo o auxílio 
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técnico para permitir compras de qualidades definidas e estabelecer regras mais racionais nos 
processos construtivos". Oferecia "serviços de concreto e cimento, de telhas e tijolos, de madeiras, 
de metais, de solo e pavimentação e de impermeabilizantes térmicos". Atendia as solicitações de 
classificação aduaneira da Alfândega e realizava pesquisas sobre madeiras nacionais e sobre o 
comportamento do concreto imerso em águas agressivas - mar e subsolo - esta última a cargo de 
Domingos Pontes Vieira. A principal contribuição prática dessa Divisão era o controle de qualidade 
dos materiais de construção, ainda extremamente heterogêneos e muitas vezes responsáveis pelo 
comprometimento de obras primorosamente calculadas. O total desconhecimento e enorme variação 
das características desses materiais constituíam um alto risco para a construção civil. Como 
sabemos, esse problema, não exclusivo aos materiais de construção, vinha sendo enfrentado 
também pela recém-criada Associação Brasileira de Normas Técnicas, considerada, muito 
justamente, como "uma filha da Divisão de Paulo Sá"44. 
 
 A Divisão de Indústrias de Construção ainda empreendeu, nessa época, duas iniciativas de 
alcance internacional. A primeira teve origem casual, pois resultou de uma solicitação de ensaios de 
rolos de concreto, por parte da firma Estacas Franki Ltda, em 1942. Este trabalho foi supervisionado 
por Fernando Lobo Carneiro e apresentou resultados imprevistos; "verificou-se que a ruptura se 
dava por tração segundo o plano diametral em que atuavam as forças de compressão"45. Esta 
constatação levou Lobo Carneiro a realizar um estudo teórico do problema que conduziu "à criação 
de um novo método para a determinação da resistência à tração dos concretos, por meio de ensaio 
de compressão diametral de corpos de prova cilíndricos" O pedido da Estacas Franki, vale 
acrescentar, visava à remoção da Igreja de são Pedro, localizada na esquina da antiga rua São Pedro 
com a rua dos Ourives (atual Miguel Couto), para a abertura da atual Avenida Presidente Vargas. 
Os rolos enviados para teste, ao INT, teriam a função de sustentar pistas de concreto sobre as quais 
se faria o deslocamento da Igreja. Entretanto, os exames realizados nas alvenarias levaram à 
conclusão de que o desmoronamento não justificava o custo da remoção de cinco milhões de 
cruzeiros, na época, nem o impacto político de um insucesso, pois a oposição ao prefeito Henrique 
Dodsworth já compusera até uma música de crítica a essa obra, que não chegou a ser 
empreendida46. 
 
 O novo método foi apresentado por seu autor na 5ª Reunião da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas em setembro de 1943 e, dez anos mais tarde, soube-se que, por singular 
coincidência, o pesquisador japonês Tsuneo Akasawa chegara, independentemente, aos mesmos 
resultados, em Tóquio, em novembro de 1943, cerca de dois meses após a comunicação do 
engenheiro brasileiro47. Através da RILEM -Reunião Internacional dos Laboratórios de Ensaios -, o 
método de Lobo Carneiro foi divulgado internacionalmente, tendo sido adotado pelo Comitê 
Europeu de Concreto, pela própria RILEM e pela American Society for Testing Materiais. 
 
 A segunda iniciativa foi exatamente a participação na criação da RILEM, em 1947, na 
França. Nela esteve presente Fonseca Costa. Desde então, engenheiros da equipe de Paulo Sá 
participaram como representantes da ABNT junto a esta entidade e, também, ao Comitê Europeu de 
Concreto, "participando ativamente dos trabalhos e influindo em muitos aspectos das 
Recomendações Internacionais CEB/FIP"48. 

                                                           
44 Entrevista com Abrahão Iachan, INT, 25 de abril de 1980.  
45 Fernando Lobo B. Carneiro, "Documentação para o Dr. Henrique Dodsworth", 1972, manuscrito 
46 Entrevista a Fernando Lobo Carneiro, 26 dez., 1979. 
47 Fernando Lobo B. Carneiro, 'Documentação para o Dr. . Henrique Dodsworth", 1972, manuscrito. 
48 Fernando Lobo B. Carneiro, Discurso pronunciado na formatura de engenheiros da Escola Nacional de Engenharia 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1975. 
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 A Divisão de Indústrias de Fermentação já conquistara clientela estrangeira, dada a sua 
especialização em culturas puras de fermento e leveduras para fermentação. Atendia a empresas 
argentinas e uruguaias e, além dos projetos do IAA, realizava análises de produtos e de insumos da 
indústria de bebidas e do setor açucareiro. Eram trabalhos mais ligados à engenharia química do que 
à rotina de laboratório, uma vez que se tratava, quase sempre, de problemas industriais com o 
processo de fabricação49. 
 
 A recém-criada Divisão de Indústrias Têxteis enquadrava-se aos objetivos tradicionais de 
estudar matérias-primas nacionais para a produção têxtil, realizar estudos para interessados e 
estabelecer métodos de ensaio e especificações para a compra de tecidos pelos órgãos públicos. 
Iniciara estudos de sacaria, visando a substituir a juta indiana pela papoula do São Francisco, que já 
era empregada por uma indústria no Rio de Janeiro. O problema tecnológico era obter a contração 
imediata das fibras sempre que ocorresse um furo. A equipe atendia a um industrial interessado no 
beneficiamento da fibra do caroá, já usada para o fabrico de barbantes, de modo a que também se 
prestasse à produção de tecidos. Destacou-se ainda o equipamento importado — o Color Fade-o-
meter, o Wather-o-meter, e o Scott-Tests -, para a testagem de descoloramento, de reação à chuva e 
sol e de resistência. 
 
 A Divisão de Combustíveis Industriais e Motores Térmicos, ainda chefiada por Heraldo de 
Souza Matos, continuava estudando o álcool motor e a combustão de carvões nacionais; mas já 
incorporara outros combustíveis (não mencionados) para o estudo do desempenho de motores a 
explosão. Além de a tender ao Departamento Federal de Compras, a divisão controlava "todos os 
combustíveis importados". Iniciara pesquisas sobre gasogênios adaptáveis ao uso do carvão de 
madeira e da lenha, além de outros tipos de carbonizadores. 
 
 A Divisão de Metrologia, apesar de aparentemente inexistente face ao Decreto de 1938, mas 
visitada e retratada pela entrevista, funcionava há mais de dois anos , com a finalidade de executar 
os serviços técnicos de "aferição e lacração de medidas e de instrumentos de medição" prescritos 
pela lei metrológica. Equipada com aparelhos de alta precisão, comprados por Fonseca Costa em 
sua recente viagem ao exterior, já atendia a comerciantes (usuários) e fabricantes de balanças e a 
todas as usinas de álcool, obrigadas por lei a possuir um medidor de sua produção, lacrado pelo INT 
"ou por outra repartição técnica a juízo do Ministro da Fazenda". Em 1942 essa Divisão foi 
incumbida pelos decretos nº 4.731 e 10.476, de ministrar curso de formação de metrologistas, 
destinado ao preparo técnico de pessoal para fiscalizar e aferir instrumentos de medidas e exercer 
outras atividades necessárias ao cumprimento da lei metrológica, constituindo-se no primeiro e 
então único centro de treinamento deste tipo de pessoal. 
 
 Logo após o período descrito pela reportagem de Adalberto Ribeiro o INT daria sua 
contribuição ao esforço brasileiro de participação na Segunda Guerra Mundial. Não existem 
informações sistemáticas sobre isto, e não houve, aparentemente, mobilização geral do INT, mas 
sim solicitações específicas, muitas delas sigilosas, e visitas eventuais de autoridades militares 
norte-americanas.50 
 
 O estrangulamento do comercio internacional gerou sérios problemas de substituição de 
importações e o INT enfrentou pelo menos três deles: o do combustível, o de ligas metálicas para a 
construção naval e o do trigo. A equipe de Ruben Descartes, com a colaboração de padarias do 

                                                           
49 Entrevista com Nancy de Queiroz Araújo, INT, 8 de abril de 1980.  
50 Lobo Carneiro, entrevista. 
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Exército, e em trabalho conjunto com o Ministério da Agricultura, pesquisou misturas de farinhas 
nativas com o trigo importado para o fabrico de pão51. A Divisão de Combustíveis desenvolveu 
tecnologia do gasogênio e suas pesquisas anteriores viabilizaram a mistura do álcool ã gasolina. A 
equipe de metalurgia, por sua vez, reativou o forno metalúrgico elétrico, construído para 
experiências na EECM, e fabricou ligas para os estaleiros da Marinha, entre outros trabalhos 
realizados por solicitação das Forças Armadas. Bernhard Gross, apesar de formalmente afastado da 
direção da Divisão de Metrologia por sua nacionalidade alemã, recorda ter atendido à solicitação de 
construção de um sistema de relojoaria para a detonação de granadas52 e engenheiros da Divisão de 
Materiais de Construção colaboraram com a Comissão Mista Brasil - EUA na construção de pistas 
de aterrisagem, no interior do Brasil, para aviões de grande porte53. 
 

* * * 
 
 Ainda que certamente incompleto, este panorama do INT a partir da Reforma de 1938 já 
permite algumas conclusões sobre o sentido mais geral das transformações então sofridas pelo 
Instituto. 
 
 A nova denominação das seções técnicas, que passaram a chamar-se Divisões industriais, 
era inteiramente compatível com o conceito que se tinha do INT desde sua criação. Entretanto, no 
contexto do decreto-lei de 1938, a ênfase nas Divisões industriais encobria todo um conjunto de 
novas atribuições e vinculações com órgãos públicos. 
 
 Algumas Divisões diversificaram suas atividades, e o caso mais extremo foi o da 
Metalurgia, que havia se ocupado desde o estudo da torrefação do café até de pesquisas sobre 
porcelanas e refratários, sem abandonar sua linha de pesquisa principal, que era a da coqueificação 
do carvão nacional. Conjugando objetos de estudo diferenciados com atividades também variadas 
— que incluíam o atendimento a órgãos públicos, a pesquisa experimental, a colaboração no curso 
de metalurgia da Escola Técnica do Exército, etc. — esta parecia constituir a divisão mais 
desenvolvida do INT. E, significativamente, foi o caso de maior ocorrência de construção e 
improvisação de aparelhos e equipamentos de ensaios54. 
 
 Outras equipes mantiveram-se dentro de suas especialidades estritas, como parece ter sido o 
caso das divisões de Indústrias de Fermentação, de Combustíveis e de Química Inorgânica. Houve o 
caso de crescimento e de projeção para fora, como ocorreu, mais explicitamente, com a Divisão de 
Paulo Sá, que além de ter atraído uma vasta clientela e se engajado na obtenção da lei metrológica 
na criação da ABNT, chegara a constituir, no seu auge, uma equipe de 20 engenheiros e técnicos55. 
Da equipe de Química Orgânica surgiram novas seções: a Divisão de Indústrias Têxteis, que 
posteriormente também incorpora os trabalhos de celulose e papel, e o Laboratório de Borracha e 
Plásticos, ambos recém-constituídos. Já a Seção de Metrologia apresentava um desempenho que 
dependia menos de suas finalidades explícitas do que da capacidade de pesquisa de Bernhard Gross 
e sua equipe. 
 
 Se a diferenciação entre as equipes técnicas do INT se acentuou desde 1937 a 19141, como 
explicita a referida reportagem, isso não ocorreu em um aspecto: o Departamento Federal de 
                                                           
51 R. Descartes, entrevista, 25 de maio de 1981. 
52 Gross, entrevista à equipe da Finep, 1976. 
53 Lobo Carneiro, entrevista. 
54 Heraldo de Souza Matos, op.cit. 
55 Fernando Lobo Carneiro, entrevista, 26 dez. 1979. 
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Compras e a Alfândega, entre outras repartições públicas, tornaram-se clientes habituais de 
praticamente todas as Divisões do Instituto56. Nesse ponto o INT como um todo passou a assumir 
novos serviços de rotina para o setor público: realizava pesquisas para determinar as especificações 
técnicas mais adequadas de matérias-primas e produtos importados, exportados ou de uso no 
serviço público; analisava depois a adequação daquelas mercadorias às especificações 
determinadas; emitia pareceres sobre suas classificações aduaneiras; autorizava a fabricação e uso 
de instrumentos de medidas e até controlava alguns setores específicos como o de combustíveis - 
desde a gasolina para aviação até o volume da produção nacional de álcool. 
 
 Nesse sentido é também significativa a reduzida referência à clientela industrial, quer para 
serviços de rotina, quer para pesquisas tecnológicas. Quase não existem referências a casos 
concretos de transferência de tecnologias geradas no Instituto para a indústria, na reportagem e nos 
depoimentos relativos a esse período. O único caso explícito foi o aperfeiçoamento do processo de 
fabricação de gás de modo que o coque residual de carvão se tornasse útil à fundição, incorporando 
ainda 40% de carvão nacional. As referências à indústria de ácido sulfúrico a partir da pirita (em 
substituição ao enxofre importado), e à exploração da diatomita em Pernambuco deixam margem à 
dúvidas sobre se tiveram sua origem na Divisão de Química Inorgânica. Houve também uma 
menção ao beneficiamento da fibra do caroá, que alcançou resultados técnicos satisfatórios mas que 
não chegou a se firmar como processo industrial, devido à instabilidade da oferta dessa matéria-
prima57. A Divisão de Materiais de Construção mencionou o desenvolvimento de pesquisas por 
solicitação da clientela mas não precisou qual a sua contribuição. Entretanto, é inquestionável o seu 
vínculo ao setor privado ligado à construção civil, para a realização de serviços de rotina, para a 
racionalização e para o controle de qualidade dos materiais empregados. Nesse aspecto, a Divisão 
de Química Orgânica também pareceu bem relacionada com alguns setores industriais, como o de 
tintas e vernizes. 
 
 De todo o modo, o dado inquestionável é a maior projeção do Instituto como órgão 
governamental: pela oficialização da lei metrológica, que o tornou o órgão central de sua execução; 
pelo reconhecimento do Instituto como legítimo porta-voz da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas; pela atribuição de novas funções, através das quais o INT adquiria algum controle sobre a 
atividade industrial no país e alguma influência sobre o seu desenvolvimento. A classificação de 
importações e exportações; a determinação de especificações técnicas; a formação de mão-de-obra 
especializada; os diferentes estudos aplicados, etc., visavam a influir no sentido da progressiva 
racionalização e barateamento de custos e do conseqüente aumento da competitividade das 
indústrias face ao mercado interno e externo. 
 
 Mas estas eram antes de tudo possibilidades e intenções, sobre as quais intervêm inúmeros 
outros fatores. Sem pretender esgotar, por agora, esta questão, vale assinalar a existência de pelo 
menos dois requisitos, sem os quais estes objetivos se tornariam problemáticos. O primeiro é que 
todo este conjunto de atribuições de governo corriam o risco de se transformar em atividades 
burocráticas sem maior impacto, na medida em que não estivessem vinculadas a uma política 
econômica que fosse coerente com elas e de cuja formulação o próprio INT participasse. O segundo 
requisito a considerar é a natureza do vínculo do Instituto com o empresariado industrial, pois seria 
fundamental que houvesse, ao lado das funções regulatórias, normativas e de assistência rotineira, 
uma demanda efetiva destes serviços e atividades por parte da indústria, independentemente das 
exigências legais estabelecidas sobre elas pelo governo. Mas isto será examinado adiante.  

                                                           
56 As outras repartições incluíam o Conselho de Comércio Exterior, o Instituto do Açúcar e do Álcool, o Conselho 
Nacional de Petróleo e repartições estaduais de medidas. 
57 Entrevista de Jaime Santa Rosa, na sede da Revista de Química Industrial, 12 de dezembro de 1979. 
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5. Novos crescimentos e o fim de uma época (1946/1953)  
 
 Em 19146, terminada a guerra e o governo Vargas, o INT passa por nova transformação. O 
Decreto-Lei nº 8724, de 18 de janeiro de 1946, altera a carreira de tecnologista do quadro 
permanente do Ministério do Trabalho Indústria e Comércio, desdobrando-a em tecnologista-
engenheiro e tecnologista-químico, cria no INT o cargo de Diretor de Divisão "de provimento em 
comissão" e estabelecia outras alterações referentes ao quadro de pessoal. Esse Decreto-Lei vinha 
acompanhado pelo Decreto nº 20.426, da mesma data, que alterava o regimento interno do INT no 
sentido de incluir duas novas divisões técnicas, a Divisão de Metrologia (sob a direção de Oliveira 
Castro) e a Divisão de Eletricidade e Medidas Elétricas, cujas atividades já vinham sendo 
desenvolvidas desde 1938 pela equipe de Bernhard Gross. O decreto também conferia o nome de 
"Serviço de Administração" ao conjunto de seis seções de apoio criadas em 1938, e atribuía um 
cargo de chefia a esse Serviço, diretamente ligado ao Diretor Geral. 
 
 Estas transformações foram feitas por iniciativa do próprio INT, aproveitando-se das 
condições favoráveis do interregno político que foi a curta presidência de José Linhares. Seu 
sentido geral foi de adaptar o Instituto aos desenvolvimentos havidos nos anos anteriores, dando a 
seus técnicos melhores condições de trabalho. Bernhard Gross lembra que assumiu a direção da 
Divisão de Eletricidade e Medidas Elétricas com seis mil cruzeiros por mês, "o que era um enorme 
aumento".58 Nos anos seguintes, o Instituto aumentaria cada vez mais sua área de atuação, 
prenunciando um papel cada vez mais importante, e dando poucas indicações dos problemas e 
dificuldades que viriam a ocorrer menos que uma década depois. 
 
 É neste período que Bernhard Gross retoma seus contatos científicos internacionais, em uma 
linha de pesquisas ligada ao estudo de raios cósmicos e fenômenos de radiação. Com o apoio do 
General Bernardino de Mattos, do Conselho Nacional de Pesquisas e posteriormente da Comissão 
de Energia Nuclear, Gross participa de reunião internacional da UNESCO sobre raios cósmicos 
realizada em 1947 na Cracóvia . A partir daí inicia trabalhos intensivos nesta aérea, realizando os 
primeiros estudos sobre fall-out radioativo no Brasil, utilizando-se para isto de contadores Geiger-
Müller desenvolvidos no próprio INT. Continua também seus estudos sobre fenômenos dielétricos, 
e desenvolve posteriormente um tipo inédito de dosímetro utilizado para a monitoração de raios 
gama, entre outras aplicações. 
 
 A Divisão de Metrologia iniciou oficialmente seus trabalhos com 150 metrologistas, 
formados no próprio INT, e seu volume de trabalho era tal que não pode parar de crescer, até atingir 
dimensões que motivaram sua transformação, em 1961, no Departamento Nacional de Pesos e 
Medidas59.  
 
 Além destas novas divisões, Fonseca Costa criou outros dois setores: o Laboratório de 
Proteínas, outro desdobramento da Divisão de Química Orgânica, e o Centro de Estudos de 
Mecânica Aplicada (CEMA), em 1952. Essas duas iniciativas oficiosas foram precedidas por uma 
outra, que também ampliava o escopo de atuação do Instituto. Trata-se de um convênio, assinado 
em 14 de julho de 1949, entre o Ministro do Trabalho, o reitor da Universidade do Brasil, os 
diretores da Escola Nacional de Engenharia60, da Escola Técnica do Exército61, e da Escola 

                                                           
58 Entrevista à equipe da Finep. 
59 Atual Instituto Nacional de Pesos e Medidas (INPM). 
60 Antiga Escola Politécnica. 
61 Atual Instituto Militar de Engenharia (IME). 
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Politécnica da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e o Diretor Geral do INT, com 
base "nos termos do art. 10 do decreto nº 26.328 de 9 de fevereiro de 1949". 
 
 O acordo assinado em 1949 foi o primeiro relacionamento formal que se estabeleceu entre o 
Instituto e a Universidade. O objetivo principal deste acordo era atender às necessidades de 
formação prática, tendo em vista "a necessidade cada vez maior de dotar a nossa indústria de 
elementos técnicos capazes de acompanhar o surto industrial observado nos últimos anos" e 
consistia no oferecimento de cursos práticos ministrados pelos técnicos do INT, com a eventual 
participação do corpo docente daquelas escolas, nos laboratórios do Instituto. Os cursos teriam 
validade reconhecida em certificado de aproveitamento dos alunos, emitido pelo Diretor Geral do 
INT, e poderiam ter seu custeio auxiliado, "quer na parte de pessoal, quer na parte de material, pelas 
referidas escolas, de acordo com suas possibilidades". 
 
 Desta forma era executada uma atribuição educacional conferida ao INT pelo decreto de 
constituição do antigo Instituto de Tecnologia em 1933, omitida em 1934 mas reiterada na 
reorganização de 1938. Na realidade, os vínculos do Instituto com os meios universitários existiam 
desde os primeiros anos. Não raros eram os casos de técnicos do Instituto que também ensinavam 
em escolas superiores, no início dos anos 30. Essa situação, no entanto, foi rompida com a chamada 
"Lei da Desacumulação" de 1937, que obrigou a opção por um único cargo público, o que 
implicava a escolha entre a pesquisa, no Instituto, ou o magistério. Apesar de algumas perdas, como 
ocorreu com o afastamento de Joaquim da Costa Ribeiro, o convívio não se interrompeu 
completamente, uma vez que se tratava de um contato fundado em relações pessoais e não em 
atividades institucionais. 
 
 Na verdade, a função de promover a formação de técnicos, que já era atribuída à EECM, 
constituía uma atividade intermitente e tinha o caráter de treinamento de pessoal técnico, sem 
articulação com o ensino superior. Foi a partir de 1949 que a articulação começou a se dar de modo 
mais sistemático e com a perspectiva da complementaridade que o aprendizado prático no INT 
propiciaria aos alunos de escolas mal equipadas em laboratórios e submetidas a um ensino em 
moldes teóricos e acadêmicos. Sob a coordenação de Helena Hasselman, o Instituto iniciou, neste 
ano, a oferta regular de cursos, que em 1952 já somavam 2462.  
 
 A Divisão de Tecnologia de Construção ministrava seis cursos: de Concreto, a cargo de 
Domingos Pontes Vieira; de Ensaios de Materiais, com Agnaldo Barcelos; de Tecnologia das 
Construções, com Agostinho Accioly Sá e Luiz Alberto Palhano Pedroso; de Tecnologia das 
Madeiras, com Epaminondas de Azevedo Botelho; de Resistência dos Materiais, com Fernando 
Lobo Carneiro e o de Mecânica dos Solos, com Mário Brandi Pereira. A Divisão de Eletricidade 
oferecia três: de Medidas Elétricas, com Gross, Leda Lacerda e Íris de Castro Reis; de Eletrônica, 
com Gross e Günther Kegel e de Máquinas Elétricas, com Gross. A Divisão de Química Orgânica 
oferecia os cursos de Tintas e Vernizes, com Walmir de Carvalho; de Tecnologia de Fabricação de 
Sabão, com José Luís Rangel; de Matérias-Primas Vegetais, com Ruben Descartes e de Síntese 
Orgânica, com Augusto Cid Perissé. A Divisão de Química Inorgânica ministrava o curso de 
Química Analítica Aplicada a Matérias-Primas Minerais, a cargo de Sílvio Fróes Abreu, Nilza 
Hasselman de Figueiredo e Ruben Roquete. A Divisão de Metalurgia ministrava os de Metalografia 
e Tratamentos Térmicos de Metais e Ligas Industriais, com Ênio Goulart de Andrade e o de 
Cerâmica, com Fleming Zeeman. A Divisão de Combustíveis oferecia o de Combustíveis e 
Lubrificantes, com Fernando B. Pilar e a Divisão de Indústrias Têxteis ministrava o curso de Papel, 
a cargo de Ruben Roquete e Antônio Schmidt Mendes. O Laboratório de Borracha também oferecia 
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um curso de Borracha, ministrado por Geraldo Mendes de Oliveira Castro, e o Laboratório de 
Proteínas o de Introdução à Química e Bioquímica das Proteínas, com João Consane Perrone. O 
próprio CEMA oferecia o curso de Termotécnica, ministrado em 1952 por Edmond Brun e depois 
assumido por Pierre Casal e Theodoro Oniga. Além desses ainda havia o curso de Fotografia 
Técnica, a cargo de Paul Tondorff, de Tecnologia e Construção de Máquinas, com Emil Kwaysser e 
o já antigo curso de Formação de Metrologistas, criado em 1942. 
 
 Como se pode notar, todas as seções técnicas do INT passaram a oferecer cursos, cuja 
afluência foi tida como acima das expectativas. Sua clientela não se restringia a universitários e 
incluía também profissionais de nível nédio ou técnico, algumas vezes encaminhados pelas próprias 
empresas. 
 
 Bernhard Gross, que participou de três destes cursos, lembra terem sido eles realizados 
normalmente fora do horário de expediente, geralmente a noite. Eram extremamente práticos, com 
um mínimo de teoria e o máximo de trabalhos em laboratórios, e representavam uma experiência 
inédita no Brasil. O curso de máquinas elétricas, por exemplo, se compunha de 30 trabalhos, cada 
qual precedido de uma exposição de meia hora no quadro-negro. Depois, os. alunos, em grupos de 
dois ou três, faziam seus trabalhos práticos sob a supervisão dos professores. Sua avaliação pessoal 
deste trabalho é extremamente positiva, chegando a considerar esta como uma das mais importantes 
atividades já desempenhadas pelo Instituto. Esse ponto de vista revelou-se consensual entre os 
demais. entrevistados . 
 
 A criação do Centro de Estudos de Mecânica Aplicada deveu-se em grande medida ao 
convívio informal do INT com o ensino superior. O projeto surgiu do contato de Fonseca Costa 
com o Prof. Edmond Brun, da Sorbonne, que viera ministrar cursos no Rio de Janeiro na então 
Escola Técnica do Exército, hoje Instituto Militar de Engenharia63. O Diretor Geral do INT tinha 
em mente a construção de um túnel aerodinâmico que permitisse a medição do desempenho de uma 
vasta gama de aparelhos sob o efeito controlado do vento. Tratava-se de um empreendimento 
custoso e que foi viabilizado, já na segunda visita de Edmond Brun, por um acordo com o Conselho 
Nacional de Pesquisa (CNPq), de cujo Conselho Deliberativo fazia parte Fonseca Costa, desde sua 
criação em 1951. 
 
 O Conselho aceitou, na época, o argumento de Brun de que o INT era a única instituição que 
reunia as condições necessárias para operar o túnel dentro de um contexto organizacional próprio, 
que foi o Centro de Estudos de Mecânica Aplicada. O Instituto dispunha de instalações, além do 
interesse e experiência de Fonseca Costa. O CEMA, foi assim criado pelo CNPq e localizado no 
INT A montagem e formação da primeira equipe foram pessoalmente orientadas por Edmond Brun, 
com o apoio de Fonseca Costa que, entretanto, falece em dezembro desse mesmo ano. O contexto 
no qual o CEMA desenvolveu seus trabalhos, assim como as características de seu funcionamento 
nos levam a encará-lo como típico do segundo período da trajetória do Instituto; qual seja, o que vai 
de meados da década de 50 até o inicio dos anos 70. Este também é o caso do Laboratório de 
Proteína-, dirigido pelo químico João Consane Perrone, e também criado com o apoio do CNPq. 

 
* * * 

 
 Ernesto Lopes da Fonseca Costa falece em dezembro de 1952, e com ele termina a grande 
fase de expansão e prestígio do Instituto Nacional de Tecnologia. Sua última contribuição técnica 
pessoal de grande repercussão foi seu diagnóstico sobre as causas da ruptura dos tubulões da 
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segunda adutora do Ribeirão das Lages, responsável pelo abastecimento de água potável da cidade 
do Rio de Janeiro. 
 
 A esse respeito há dois relatos: o de Arnaldo da Silveira Feijó, Diretor da Divisão de 
Indústrias Metalúrgicas e o de Fernando Lobo Carneiro, engenheiro da Divisão de Indústrias de 
Construção. Este último reconstituiu o episódio da seguinte maneira: "numa certa manhã fui 
procurado (...) por Fonseca Costa. Disse-me ele: Fernando, venha comigo ao laboratório de 
metalografia, quero mostrar-lhe uma coisa muito importante. Posso adiantar-lhe que se minhas 
primeiras conclusões se confirmarem, a segunda adutora de Ribeirão das Lajes está 
irremediavelmente condenada (...) Explicou-me que tratava-se de um fenômeno chamado stress-
corrosion - corrosão sob tensão - naquela época ainda pouco estudado, e que estava recolhendo e 
consultando a bibliografia disponível sobre o assunto. Em pouco tempo, Fonseca Costa confirmou 
sua hipótese com a verificação de que a camada externa de concreto para a proteção não era 
protendida e iria fissurar quando o tubo entrasse em serviço (...) Durante os meses seguintes as 
rupturas se sucederam, em seqüência impressionante (...) o abastecimento de água da cidade foi 
gravemente afetado e o assunto assumiu proporção de escândalo público (...) Começaram então a 
ocorrer fatos estranhos (...) Em lugar de ser aceita a clara explicação de Fonseca Costa, (...) 
numerosas outras hipóteses começaram a ser aventadas (...) Compreendi então que estavam em jogo 
enormes. interesses comerciais e também algumas vaidades feridas, o que dificultava o debate 
franco"64. 
 
 Enquanto Lobo Carneiro se referiu a esse caso para ilustrar a interferência de interesses. 
econômicos e pessoais nas questões técnicas, Arnaldo Feijó ressaltou a impressionante atualização 
de Fonseca Costa: "Colhidas que foram as primeiras documentações a respeito (da autora), 
chegaram por coincidência, ao Rio, quatro engenheiros norte-americanos vindos. especialmente 
para examinar ocaso in loco. Cientes dos estudos em desenvolvimento no INT, procuraram eles 
contato conosco e sabedores, pela exposição que fizemos, das. causas dos acidentes ocorridos, 
mostraram-se surpresos pela precisão e rapidez dos resultados colhidos, que aliás confirmavam 
exatamente a hipótese a priori, formulada pelo grande mestre: a stress-corrosion"65 Esse episódio 
ocorreu horas. antes do falecimento de Fonseca Costa. 
 
 

6. Técnicos e pesquisadores: formação, convivência e liderança 
 
 A análise do INT em seus anos de crescimento e apogeu não estaria completa sem um 
esforço de mostrar como seus técnicos e pesquisadores eram formados, como se relacionavam entre 
si, e qual era o clima da instituição em que viviam. A principal fonte de informações para isto são 
os testemunhos pessoais, que trazem a riqueza da experiência vivida, assim como as inevitáveis 
distorções da memória e do envolvimento pessoal. Apesar destas limitações, existem suficientes 
pontos de consenso para a descrição que se segue. 
 
 A primeira geração de técnicos do INT era formada, basicamente, por engenheiros e 
químicos diplomados pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro. Faziam parte, em sua maioria, da 
elite sócio-econômica e pertenciam ao meio ainda pouco diferenciado da academia, do ensino 

                                                           
64 Fernando Lobo B. Carneiro - "Comentários sobre o Código - Modelo CEB/FIP/78" para o Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem (DNER), 1978, manuscrito. 
65 Arnaldo da Silveira Feijó, discurso realizado em sessão solene no INT, pela memória de Fonseca Costa, in In 
Memoriam - Fonseca Costa", INT, RJ, 1953. 
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superior, da pesquisa experimental e do trabalho técnico. A própria palavra "tecnologia " era no 
início praticamente desconhecida, e Fernando Lobo Carneiro recorda ter perguntado em 1935 a Ivan 
Lins, secretário de Fonseca Costa, o que significava e não ter encontrado resposta satisfatória 
(falava-se também, as vezes, em "tecnicologia")66. Todos os técnicos brasileiros da primeira e 
segunda geração foram essencialmente autodidatas no que se refere ao trabalho tecnológico, e 
partiriam mais tarde para tentar dar a outros a formação prática e aplicada que eles mesmos não 
tiveram em seus anos de formação universitária. 
 
 Compunham o primeiro grupo os engenheiros Fonseca Casta, Paulo Sá, Heraldo de Souza 
Matos e o inglês Thomas Le Gall, e os químicos Sílvio Fróes Abreu, Ruben Descartes, Rubem 
Roquete e outros que não se mantiveram ativos no INT, como foi o caso de Aníbal Pinto de Souza, 
que assumiu cargo de direção no DNPI, Joaquim Seixas, que esteve em licença por longo tempo, e 
Paulo Carneiro, que afastou-se, definitivamente, em 1945, para dedicar-se a atividades culturais na 
UNESCO. 
 
 A paulatina ampliação e diversificação de atividades do Instituto levou à formação de uma 
segunda geração de técnicos, constituída por jovens recém-formados e absorvidos no decorrer das 
décadas de 30 e 40. Esse grupo tem origem mais diversificada, incluindo, além da Escola Nacional 
de Engenharia67, a Escola Nacional de Química, a Escola de Química Industrial68 e a Faculdade 
Nacional de Filosofia. Entre tanto, a experiência profissional no INT foi tida, por todos, como fator 
fundamental de sua formação, com a diferença de que este grupo já contou com a orientação e 
experiência da primeira geração. 
 
 O INT contratou poucos estrangeiros e mesmo Bernhard Gross, no decorrer de mais de trinta 
anos de trabalho no Instituto, só contratou três técnicos, todos alemães, para sua equipe que oscilava 
entre 10 a 15 pessoas. Os estrangeiros mais destacados foram Gunther Kegel, da equipe de Gross, 
Thomas Le Gall, do setor de Combustíveis e, posteriormente, o romeno Theodoro Oniga, 
contratado para o CEMA. 
 
 Tanto a primeira quanto a segunda geração tiveram reduzidas possibilidades de pós-
graduação ou mesmo de especialização no Brasil ou no exterior. Houve, entre os entrevistados da 
primeira geração, referências a algumas oportunidades de estudo na Europa, derivadas, via de regra, 
do mérito nos estudos de graduação. Sabe-se que os químicos Paulo Carneiro, Joaquim Seixas e 
Ruben Descartes tiveram como prêmio pela primeira colocação em suas turmas da Escola 
Politécnica uma bolsa de estudos na Europa. Entretanto, em 1927 esse prêmio foi suprimido e Paulo 
Carneiro e Ruben Descartes foram os últimos a usufruí-lo. Em todos esses três casos, os técnicos 
não encontraram condições de dar continuidade, no Brasil, aos temas de estudos que os 
interessaram no exterior. Joaquim Seixas teve dificuldades de se readaptar ao Instituto, e ficou de 
licença por longo período. Ruben Descartes interessara-se pelas tecnologias de fabrico de celulose e 
papel, mas quando o INT teve condições de importar equipamento para isso, em 1941, já se 
envolvera há tanto tempo com outros temas que esse campo de estudos foi entregue a Virgílio 
Campelo, que, sem dúvida, dispôs da colaboração de Descartes nos primeiros trabalhos. 
 
 A segunda geração contou com oportunidades igualmente reduzidas mas quase sempre 
obtidas através do INT. Fernando Lobo Carneiro, técnico da Divisão de Indústria de Construção, 
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68 Criada, na gestão de Ildefonso Simões Lopes, juntamente com a Escola Nacional de Agricultura e com a Escola 
Nacional de Veterinária, todas as três localizadas no Horto da Alameda Boa Ventura em Niterói. 
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estagiou no IPT de São Paulo, fez um ano de estudos na França e foi indicado pelo INT, em comum 
acordo com o Conselho Nacional de Petróleo, para realizar estágio em refino de petróleo em uma 
refinaria estatal do Uruguai, de 1939 a 41. Tornou-se um dos primeiros especialistas em refino de 
petróleo do Brasil, mas também mais um caso de não aproveitamento da qualificação adquirida, 
desta vez, por mudança de orientação do CNP. Posteriormente, os químicos Abrahão Iachan, João 
Consane Perrone, Nancy de Queiroz Araújo, Feiga Rosenthal, Ernesto Tomasquim e Libero 
Antonaccio, estiveram nos Estados Unidos uma ou mais vezes, em visitas ou estágios em institutos 
de pesquisa e indústrias ligados aos seus ramos de atividades. 
  
 Todos os casos mencionados, entretanto, constituíam exceções, chegando a haver mesmo, 
por parte de alguns, a idéia de que a formação no exterior era inútil ou até mesmo prejudicial. Nas 
palavras de Jaime da Nóbrega Santa Rosa, por exemplo "os bons químicos do INT não foram ao 
estrangeiro- e nem tinham tempo para bolsas de estudos, tal era o seu envolvimento com os 
trabalhos no Instituto". Lobo Carneiro não considerava este problema grave para a época. Segundo 
ele, "essa situação era a mesma no mundo inteiro com, talvez, uma década de defasagem no Brasil. 
Foi só depois da Segunda Guerra que o quadro mudou para o que se vê hoje. Em 1935 não existia 
pós-graduação, nem nos Estados Unidos”: 
 
 O autodidatismo e o aprendizado prático nos laboratórios e aparelhagens do INT foram a 
regra para a qualificação do pessoal técnico do Instituto. Com efeito, o caminho normal para a 
contratação pelo INT supunha um período prévio, sem prazo determinado, de estágio nas divisões 
técnicas. Toda a equipe da Divisão de Química Inorgânica em 1941e boa parte dos entrevistados 
começaram como estagiários e só posteriormente foram contratados, depois de aprovados por 
concurso público similar ao do Instituto de Manguinhos: defesa de tese, prova oral e escrita, além 
de concurso de títulos. Embora públicos, os concursos geralmente aprovavam - e por razoes óbvias 
- àqueles que já estagiavam no INT69. 
 
 Esse aspecto formativo do INT foi levantado por Lobo Carneiro em várias passagens de seu 
depoimento: "A expectativa que o Instituto tinha de seus técnicos era a de que realizassem 
pesquisas, paralelamente aos serviços de rotina. A pesquisa era a atividade fundamental. (...) O Dr. 
Fonseca desempenhava, no cotidiano do Instituto, as funções típicas de um orientador de tese. Ele 
próprio não desenvolvia pesquisas particulares, mas acompanhava as diferentes investigações que 
se faziam lá dentro, indagando e levando sempre sugestões".  
 
 Mais veemente do que as declarações foi o fato ocorrido com o próprio Lobo Carneiro, que 
desenvolveu novo método de testagem de corpos de prova de concreto, que acabou sendo adotado 
como norma técnica em todo o mundo, o chamado "ensaio brasileiro", sem dúvida uma inovação 
derivada das atividades da 4ª Divisão. 
 
 Nancy de Queiroz Araújo ratificou o depoimento de Lobo Carneiro, reconhecendo a 
importância dos meses em que, a contragosto, precisou trabalhar nas destilarias do IAA. "Embora 
não gostasse do nível de dedicação que o INT me exigia, eu era mocinha na época, foi sem dúvida 
essa primeira fase que me deu tarimba para dirigir a Divisão de Açúcar e Fermentação, para 
responder à diversidade de solicitações que o cargo me exige". 
 
 A função formativa do trabalho no INT não era, por certo, indispensável para todos os 
técnicos que por lá passaram. A situação era inteiramente outra, por exemplo, quando se tratou de 
trazer para o Instituto pessoas capazes de constituir e coordenar equipes, como foi o caso de Gomes 
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de Faria e de Bernhard Gross, ou de técnicos especializados em áreas ainda não cobertas, como 
ocorreu com Theodoro Oniga e Pierre Casal, contratados para o CEMA, ou mesmo com Antônio 
Kropf Soares, o primeiro técnico com experiência em análise de cimento, ou ainda, elementos 
competentes em áreas de interesse e atuação do Instituto, como foi o caso de Francisco Mendes de 
Oliveira Castro e de Domingos Pontes Vieira, entre outros. Em todos esses casos, o INT 
enriqueceu-se de novos talentos e competências, prestando-se mais como meio para o 
desenvolvimento de linhas de pesquisa trazidas por esses técnicos do que formando e qualificando 
jovens inexperientes nos campos de aplicação das ciências estudadas nas escolas superiores 
cariocas. 
 
 O que dava a este conjunto de pessoas relativamente díspares e sem formação sistemática a 
característica de um Instituto de Pesquisa foi, exatamente, a criação de um clima institucional que 
valorizava a pesquisa e a inovação por sobre os trabalhos de rotina ou burocráticos, e a existência de 
uma idéia de missão estimulada e corporificada através da liderança pessoal de Fonseca Costa. 
Quase todos os que participaram do Instituto em seus primeiros anos descrevem seu clima como o 
de "voluntariado", de dedicação à causa pioneira de criar uma tecnologia nacional sobre a qual se 
calcasse o desenvolvimento e "a equiparação da jovem indústria brasileira à das nações de tradição 
industrial mais antiga".70 A esse a pelo vocacional e idealista somava-se o fato de o Instituto de ter, 
praticamente, o monopólio da oportunidade de trabalho em pesquisa, no contexto de um mercado de 
trabalho bastante restrito. Ainda na década de 40 a situação na área da química foi assim descrita 
por Abrahão Iachan: "O mercado de trabalho era muito limitado. Uma das alternativas mais 
comuns, e decorrente do nível sócio-econômico dos recém-formados era abrir fabriquetas de fundo 
de quintal. No setor público havia uns poucos órgãos, como o Instituto de Química Agrícola, o 
Departamento Nacional de Produção Mineral e o INT, mas já tinham seus quadros completos. O 
INT era a preferência geral pela sua reputação, mas o ingresso era muito difícil. O caminho normal 
era tentar entrar como estagiário e esperar a abertura de vagas lá dentro (. . .) O setor privado era 
também muito restrito. Havia a Rhodia, a Nitroquímica e a Eletroquímica, além de outras poucas 
indústrias, algumas alimentícias. Ai também já dispunham de equipes fechadas, já completas. 
Durante às férias escolares muitos alunos conseguiam estagiar mas a contratação era quase 
impossível"71 
 
 A conjugação desses fatores tornava o INT bastante atrativo e suas dificuldades de 
contratação acabavam por reforçar o conteúdo idealista da carreira oferecida, pois requeria a 
aceitação de estágios e mesmo períodos de experiência não remunerados72. Isso para não falar das 
dificuldades de nomeação para o quadro efetivo. Muitos não chegaram nunca a serem efetivados. 
Para ilustrar esse quadro cita-se Bernhard Gross que, já na direção da Divisão de Eletricidade e 
dispondo de verbas externas, enfrentava no final da década de 40 a impossibilidade de efetivar 
alguns de seus indispensáveis colaboradores: "O Gen. Bernardino de Matos providenciou essa ajuda 
(...) que permitiu contratar pessoas. Conseguimos uma mistura interessante: um alemão que tinha 
saído da Alemanha em 1940 e entendia bastante de eletricidade; um outro alemão que era mecânico 
e um soprador de vidro que era excelente. Mas nenhum deles conseguiu ser nomeado. Só podíamos 
pagá-los com verbas extraordinárias (...) Era um dos maiores sopradores, acho que em qualquer 
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lugar do mundo73. Fazia instalações a vácuo, mas recebia vencimentos muito baixos. Naquele 
tempo o técnico não era considerado como devia. Nos EUA, como se sabe, um técnico pode ganhar 
mais do que um professor (...) agora, certamente, sem técnicos não se pode trabalhar (...)" 
 
 Essas dificuldades existiram desde a Estação Experimental, tenderam a se agravar com a 
criação do DASP, em 1937, e vieram a ter efeitos dramáticos no decorrer da década de 60. Durante 
à gestão de Fonseca Costa, haviam outros canais de realização profissional no INT: "O Instituto 
nunca ofereceu dinheiro, mas tal como o IPT de São Paulo, conferia prestígio a seus funcionários". 
"O INT tinha um padrão de qualidade internacional e chegou a ser conhecido e reconhecido 
internacionalmente"74 . Os problemas de contratação e de remuneração não tinham o efeito de 
esvaziamento que viriam a ter; mas sim, o de permitir certa seletividade na absorção de seu pessoal 
técnico, ao qual era requerida uma opção vocacional. 
 
 A participação de Fonseca Costa na formação e continuidade do "clima de voluntariado", e 
também, na conquista de reputação nacional e internacional, foi certamente decisiva. Ele soube 
obter os recursos externos para isso e fomentar a dinâmica interna, que explica em grande medida a 
trajetória de crescimento que o INT teve nesse período. Um depoimento antigo e abrangente sobre 
esses aspectos é o de Ivan Lins, que foi seu secretario n início dos anos 30: 
 "Quando mais moço, dominado pelo entusiasmo de certas pesquisas e trabalhos, quantas 
vezes fui encontrá-lo no Instituto às 7 da manhã e quantas vezes lá o deixei ainda, às 11 da noite: A 
não ser a obrigação de manter entendimentos com o Ministro de que dependia a sua repartição, todo 
o seu tempo era consagrado às aulas, às suas próprias pesquisas e às dos chefes e cientistas dos 
diversos departamentos do Instituto de Tecnologia, com os quais mantinha permanente contato. 
Espontaneamente polido, sabia como ninguém tratar com os ministros, preparando de longe as 
pretensões da sua repartição (...) só apresentava aos ministros as necessidades do seu Instituto 
quando, por assim dizer, já elas mesmas se haviam feito sentir. Acolhia com calma e bom-humor às 
primeiras resistências, quase sempre infalíveis, e só retornava à carga nos momentos inteiramente 
tranqüilos Possuindo o dom de agradar pelo seu perfeito cavalheirismo, já era esse um forte 
elemento de persuasão"75. 
 
 Também muito ilustrativo é o depoimento de Bernhard Gross sobre as compensações que 
existiam em relação aos problemas de contratação: 
 
 "Tudo o que (Fonseca Costa) empreendia tinha cunho nitidamente nacional. Mas os métodos 
que empregou eram os métodos da ciência universal, ultrapassando as fronteiras do Brasil e se 
ligando àquela linguagem falada e entendida nos centros culturais (...) E nisto se fundaram as bases 
para a cooperação de técnicos e cientistas de origens diferentes (...) que se defrontavam com 
problemas interessantes, material adequado e moderno, métodos familiares - um ambiente de 
trabalho cuja linguagem entenderam, mesmo que não falassem o português (...) Quem viu o 
Instituto no período de fundação pode testemunhar que a situação era a mesma, numa época em que 
era quase uma ousadia falar a um industrial ou comerciante das vantagens do trabalho científico (...) 
Se atraiu ao Instituto cientistas e técnicos nacionais e estrangeiros e o-s empolgou pelo interesse no 
trabalho, conseguia prendê-los e influenciá-los por suas extraordinárias qualidades pessoais (...) sua 
orientação nunca se limitou aos assuntos profissionais, se ex tendendo também a todos os setores da 
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vida em que foi solicitada. Com o seu desaparecimento (...) perdemos assim, ao mesmo tempo, um 
mestre e um pai"76.  
 
 Não obstante o apelo idealista da orientação de Fonseca Costa, sua política institucional foi, 
unanimemente, tida como profunda, senão excessivamente, liberal. Abrahão Iachan associou-a à 
plena vigência do laissez faire, laissez passer e explicou: "Se os diretores de Divisão não cobravam 
horário e produtividade de suas equipes, o Dr. Fonseca Costa não criava caso. Quem queria 
trabalhar recebia todo o seu apoio, quem não queria, ele deixava pra lá". Ruben Descartes 
acrescentou: "É claro que não se pode exigir de um indivíduo certos trabalhos por que ele pode até 
sabotar, fazer um trabalho em que não se pode confiar. Mas é preciso exigir alguma coisa e quando 
o funcionário não é bom, a gente bota pra fora; mas justamente aí, vinha a liberalidade do Dr. 
Fonseca Costa; todos continuavam no quadro do INT"77. Sua reação a problemas dessa ordem foi 
confirmada por Sílvio Fróes Abreu: "nos raros momentos de desanimo passageiro, sob a influência 
de uma decepção inesperada ou da ingratidão de algum colaborador, relembrava tudo quanto havia 
sido feito de bom e de útil naquela casa e retornava ao otimismo costumeiro, abafando as mágoas 
com divagações de grandiosos projetos de pesquisa que o tempo e os recursos nem sempre 
permitiam realizar"78. 
 
 Por outro lado, esse liberalismo abria espaço às iniciativas dos técnicos e graças a isso, 
muitas pesquisas e até novas seções se abriram. A "liberalidade" de Fonseca Costa tinha como 
contrapartida outras qualidades, como a de promover o indispensável apoio institucional àqueles 
que lhe propunham pesquisas e trabalhos compatíveis com o INT. Exercia também um efetivo 
acompanhamento dos estudos de todas as divisões técnicas, demonstrando uma "rara capacidade de 
comunicação com seus funcionários"79. Os depoimentos orais e escritos apontam para o 
prevalecimento de um tipo de relação do Diretor Geral com o corpo técnico que não era de controle, 
mas sim de orientação substantiva dos trabalhos. As manifestações a esse respeito são abundantes e 
duas delas são transcritas abaixo: 
 

Quem já se dedicou à pesquisa em ciência física sabe o quão penosa é a percepção do significado do 
dado experimental recentemente obtido. O falseamento introduzido no número empírico, (...) as 
restrições impostas à extrapolação de conceitos (...) as dificuldades de harmonização do valor do dia 
com os conceitos clássicos ou com as determinações anteriores, todos esses obstáculos reservam 
para o próprio pesquisador a exclusividade da interpretação inicial de seus experimentos. De tal 
modo que a terceiros se torna quase impossível participar mais intimamente da discussão consciente 
dos valores que se acaba de determinar. Dominando com maestria a ciência metalúrgica e guiado ao 
mesmo tempo por uma lógica cerrada e por uma capacidade intuitiva quase feminina, Fonseca Costa 
em mais de uma vez foi quem deu a exata interpretação para os fenômenos que acabavam de ser 
mensurados experimentalmente.80 

 
 Esse testemunho de Eros Orosco (que substituiu Fonseca Costa na direção da seção de 
Metalurgia - se confirma em termos mais amplos no discurso de Arnaldo Feijó (que também veio a 
ocupar o mesmo posto), pronunciado em nome dos técnicos do Instituto: 
 

Todos os que militam nessa casa, são testemunhas de que Fonseca Costa, ao entrar neste 
Instituto, percorrendo-o do andar térreo ao sétimo pavimento, discutia com absoluto 

                                                           
76 Bernhard Gross, discurso in In Memoriam. 
77 Ruben Descartes Garcia Paula, entrevista. 
78 Sílvio Fróes Abreu, in In Memoriam. 
79 Ruben Descartes, idem. 
80 Eros Orosco, in In Memoriam. 
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conhecimento de causa com os especialistas de todas as dez divisões técnicas, trazendo 
sempre, com suas idéias geniais, inspiradas sugestões que muitas vezes permitiam que se 
fosse além de um ponto já considerado final. Quem de nós, no curso de uma experiência ou 
ensaio de laboratório, não o teve alguma vez a seu lado, acompanhando com entusiasmo o 
trabalho; e quantas vezes, no auge da experiência, não o ouvimos com aquela 
particularidade que bem o caracterizava, dizer: - Aliás, meu filho você não acha que 
procedendo assim... seria talvez melhor? E, logo a seguir, tirando o paletó, arregaçando as 
mangas da camisa e, se tratava de observação a curta distância, elevando os óculos à testa, 
confundia-se nos trabalhos práticos com técnicos, auxiliares e até serventes. E as horas se 
passavam, sem que delas déssemos acordo, não raras vezes indo além do expediente normal 
da repartição (...)"81. 
 

 O crescente desmembramento do corpo técnico do Instituto em especializações diferentes 
não parece ter se traduzido em uma perda de articulação entre as equipes. Isso se deveu, em parte, 
ao fato de essa subdivisão constituir um fato recente e de as novas seções estarem sendo conduzidas 
por ex-integrantes das equipes anteriores. Por outro lado, o entrosamento era garantido por Fonseca 
Costa, tanto pelo costume de fazer visitas, no mínimo, semanais a todas as equipes, como pela tão 
exaltada versatilidade de sua cultura técnico-científica.82 Identificam-se entretanto, períodos de 
maior e menor integração. Os quinze meses de vigência da Diretoria Geral de Pesquisa Científica 
foram lembrados por Bernhard Gross como uma fase de intensa mobilização dos técnicos, com 
seminários semanais que reuniam funcionários dos outros institutos coordenados pela DGPC e 
elementos da elite técnico-científica, da Academia Brasileira de Ciências, da Escola Politécnica, etc. 
que constituíam uma "platéia que, ainda hoje, honraria qualquer conferencista ".83 Com o regimento 
de 1938, inaugurou-se outro período de reuniões gerais e setoriais para a discussão dos trabalhos 
que, no entanto, não se mantiveram sistematicamente por muito tempo. 
 
 Mas a ênfase dos entrevistados quanto à articulação entre as equipes e destas com o meio 
externo, recaiu sempre, através de exemplos, sobre o estilo de atuação de Fonseca Costa. Lembrou-
se de inúmeras ocasiões em que o Diretor Geral trazia empresários e outros visitantes para conhecer 
e discutir diretamente com o técnico que, ao seu ver, melhor poderia auxiliá-los em suas demandas, 
independentemente das hierarquias formais. Não raros foram os casos, como o da stress-corrosion, 
em que chamava um técnico de uma Divisão para conhecer um fenômeno em estudo por outra 
equipe. 
 
 Quanto ao regime de trabalho, já se mencionou o estímulo dado por Fonseca Costa para que 
seus técnicos também trabalhassem em empresas industriais. O horário oficial do expediente no 
Instituto seria das 11 às 17 horas, mas, na prática, os funcionários passavam as manhãs em outros 
empregos e começavam seus expedientes do INT depois do almoço: "Todo mundo chegava ao 
meio-dia. Pela manhã eram consultores da Aymoré, da UFE, da Carioca Industrial e de outras 
indústrias. O nível técnico do INT era totalmente compatível com o do parque industrial e com a 
época"84 
 

                                                           
81 Arnaldo da Silveira Feijó, idem. 
82 Este é um adjetivo presente em todas as declarações reunidas no In Memoriam e também nas entrevistas realizadas. 
Isto parece ter sido muito mais verdadeiro, no entanto, nos setores da especialidade do Diretor Geral do que nos demais, 
segundo o depoimento de outros contemporâneos. 
83 Bernhard Gross, entrevista à Finep. 
84 Abrahão Iachan, entrevista. 
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 Essa solução oficiosa para a baixa remuneração coincidia plenamente com os objetivos 
fundamentais do Instituto, com sua vocação de centro de desenvolvimento de tecnologias 
industriais. Uma exceção a essa regra era a Divisão de Indústrias de Fermentação: "O Dr. Gomes de 
Faria era um homem muito sé rio e muito severo. O regime de trabalho sempre foi de horário 
integral, aos sábados, inclusive, e revezamento aos domingos, porque trabalhava-se com 
microorganismos, o que requeria acompanhamento constante".85 Por outro lado, como bem 
ilustram algumas citações já feitas, acontecia de um grupo eventualmente ultrapassar o expediente 
normal em função de alguma pesquisa ou experimento importante. 
 
 A organização das equipes tampouco seguia critérios rígidos; pois, enquanto a de Gomes de 
Faria nunca ultrapassou o total de quatro técnicos, a de Paulo Sá chegou a reunir mais de vinte 
engenheiros de primeira linha86. Alguns diretores de divisão promoviam reuniões mensais com toda 
a equipe, outros prescindiam dessa pratica. De um modo geral, todas as equipes tinham um certo 
número de técnicos que só se dedicavam à rotina e uma minoria dedicada a pesquisas e colaborando 
eventualmente nos trabalhos rotineiros. Também comum era a especialização interna das equipes, 
algumas das quais se transformariam, posteriormente, em laboratórios e Divisões independentes.  
 
 O sentido comum a todas essas referências é o de que havia um evidente primado do 
conteúdo de um projeto, de uma idéia, sobre as formalidades típicas a qualquer repartição pública. 
A morte de Fonseca Costa foi, compreensivelmente, tomada como um fator decisivo para o 
posterior declínio do Instituto; sua perda foi tida como "irrecuperável", como "o fim de uma época", 
"um vazio jamais preenchido". 
 

7. Conclusão: os prenúncios de crise 
 
 É possível dizer que, por ocasião da morte de Fonseca Costa, o Instituto Nacional de 
Tecnologia atingia ao mesmo tempo o cume de sua evolução e o princípio de um longo e difícil 
processo de decadência, do qual teria muitas dificuldades em sair. Nos próximos capítulos teremos 
ocasião de examinar a natureza desta decadência e suas possíveis explicações. Basicamente, no 
entanto, ela se deve a duas ordens de fatores, que são sem dúvida interligadas: a primeira é a própria 
natureza do desenvolvimento industrial brasileiro no pós-guerra, que se deu através do ingresso 
rápido e desordenado de capitais e tecnologias estrangeiras no país, tornando desnecessários e 
muitas vezes incômodos os serviços e as responsabilidades normativas do Instituto Nacional de 
Tecnologia. Segundo, a perda da liderança de Fonseca Costa e a rigidez institucional e burocrática 
da administração pública direta fez do INT uma instituição cada vez mais passiva e lenta, e sem 
condições de reencontrar seu lugar na nova realidade do país. É claro que, na medida em que o 
Instituto deixava de ter um papel importante na economia do país, ele perdia também condições de 
obter os recursos econômicos e políticos necessários para a própria redefinição deste papel87. 
 
 Ainda que fosse evidentemente impossível prever, desde a perspectiva dos anos 40, os 
desenvolvimentos que ocorreriam nas décadas seguintes, é possível tratar de buscar, com a 
perspectiva de hoje, algumas das principais características da história do Instituto em seu período 
áureo que já contivessem, em embrião, as dificuldades que viriam. Quem examinasse as posições 

                                                           
85 Nancy de Queiroz Araújo, entrevista. 
86 Fernando Lobo Carneiro, entrevista. 
87 Segundo Nancy Queiroz de Araújo, um outro fator importante foi o surgimento de institutos estaduais com maiores 
verbas e técnicos melhor remunerados executando tarefas que eram originalmente do INT (a referência mais 
importante, sem dúvida, é o Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo). 






